
24 DE ABRIL DE 2026

Ano 78 - n° 15.650



PIONEIRO Ano 78 - n° 15.650 24 DE ABRIL DE 2026  2

Pisani Plásticos S.A. - CNPJ nº 87.833.737/0001-73
Demonstrações financeiras individuais e consolidadas referentes aos exercícios findos 

em 31/12/2025 e 2024 (Valores expressos em milhares de reais)

Relatório da Administração
Aos Senhores Acionistas e à Sociedade: A Administração da Pisani Plásticos S.A. submete à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025.
 Caxias do Sul, 31 de Março de 2026  A Diretoria.

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Ativo Notas 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Ativo circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 5 34.684 10.406 34.848 10.464
 Contas a receber de clientes 6 78.197 115.106 80.734 117.101
 Instrumentos derivativos 22 – 1.127 – 1.127
 Estoques 7 26.761 28.752 28.938 31.731
 Impostos a recuperar 9 11.029 7.777 11.921 9.077
 Adiantamento a fornecedores 8 11.892 4.969 11.997 5.029
 Despesas antecipadas – 862 703 928 818
 Ativos mantidos para venda – 617 2.185 617 2.185
 Partes relacionadas 21 301 78 247 158
 Outros créditos – 6.975 7.585 7.009 7.611
Total do ativo circulante 171.318 178.688 177.239 185.301
Ativo não circulante
Instrumentos derivativos 22 – 131 – 131
Partes relacionadas 21 473 14.475 426 398
Depósitos judiciais – 237 240 492 495
Impostos a recuperar 9 955 991 955 1.314
IR e CS diferidos 10 – – 7.660 7.143
Investimento em controlada 11 8.511 – – –
Propriedades para investimentos 14 26.632 27.840 26.632 27.840
Ativos de direito de uso 12 1.728 2.059 1.728 2.059
Imobilizado 13 184.232 169.923 187.562 173.391
Intangível 356 222 600 596
Total do ativo não circulante 223.124 215.881 226.055 213.367
Total do ativo 394.442 394.569 403.294 398.668

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido Notas 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Passivo circulante
 Fornecedores e outras obrigações 18 19.722 21.744 19.982 22.084
 Empréstimos e financiamentos 15 65.911 67.428 65.911 67.428
 Instrumentos derivativos 22 517 14 517 14
 Obrigações trabalhistas 19 9.516 10.186 9.834 10.498
 Impostos a recolher 16 14.074 12.278 14.488 13.416
 Comissões a pagar – 2.065 2.487 2.121 2.544
 Adiantamento de clientes – 1.116 1.992 1.119 2.056
 Dividendos a pagar 20 9.801 7.480 9.801 7.480
 Passivo de arrendamento – 574 496 574 496
 Outras contas a pagar – 1.296 1.338 1.563 1.452
Total do passivo circulante 124.592 125.443 125.910 127.468
Passivo não circulante
 Empréstimos e financiamentos 15 133.014 101.984 133.014 101.984
 Fornecedores e outras obrigações 18 1.390 3.062 1.911 3.349
 Instrumento derivativos 22 221 – 221 –
 Dividendos a pagar 20 13.929 – 13.929 –
 Provisão para contingências 17 4.161 3.576 4.164 3.579
 Impostos a recolher 16 3.186 7.052 3.470 7.568
 IR e CS diferidos 10 28.226 24.937 28.492 25.307
 Passivo de arrendamento – 1.340 1.652 1.340 1.652
 Partes relacionadas 21 – – 342 898
Total do passivo não circulante 185.467 142.263 186.883 144.337
Patrimônio líquido
 Capital social 20 19.200 19.200 19.200 19.200
 Ações em tesouraria (4.200) (4.200) (4.200) (4.200)
 Reservas de capital (30.461) (39.913) (30.461) (39.913)
 Reserva de lucros 49.840 100.445 49.840 100.445
 Ajuste de avaliação patrimonial 50.004 51.331 50.004 51.331

84.383 126.863 84.383 126.863
 Participação dos não controladores – – 6.118 –
Total do patrimônio líquido 84.383 126.863 90.501 126.863
Total do passivo e patrimônio líquido 394.442 394.569 403.294 398.668

Demonstrações de resultado Controladora Consolidado
Notas 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

 Receita líquida 23 334.318 349.433 341.904 356.010
 Custo dos produtos vendidos e
  serviços prestados 25 (245.682) (266.194) (251.892) (271.587)
Lucro bruto 88.636 83.239 90.012 84.423
 Receitas e (despesas) operacionais
 Com vendas 25 (14.216) (13.400) (14.728) (13.904)
 Administrativas e gerais 25 (21.432) (20.705) (23.868) (23.384)
 Outras receitas (despesas)
  operacionais, líquidas 24 1.950 1.339 2.139 1.975
 Resultado de equivalência
  patrimonial 11 (994) (949) – –
Lucro operacional 53.944 49.524 53.555 49.110
 Receitas financeiras 26 22.690 19.228 23.171 19.557
 Despesas financeiras 26 (42.367) (42.136) (43.270) (42.587)
Lucro antes do IR e da CS 34.267 26.616 33.456 26.080
 IR e CS correntes 10 (6.101) (5.552) (6.101) (5.552)
 IR e CS diferidos 10 (3.289) (3.510) (2.668) (2.974)
Lucro líquido do exercício 24.877 17.554 24.687 17.554
Atribuído a
 Acionistas da companhia 24.877 17.554
 Participação dos não controladores (190) –

24.687 17.554
Lucro líquido do exercício
 por lote de mil ações - R$ 27 1,614 1.148

Demonstrações de resultados abrangentes para os exercícios 
findos em 31/12/2025 e 31/12/2024

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

 Lucro líquido do exercício 24.877 17.554 24.687 17.554
 Outros resultados abrangentes – – – –
Total do resultado abrangente do exercício 24.877 17.554 24.687 17.554
Atribuível a
 Acionistas da companhia 24.877 17.554
 Participação dos não controladores (190) –

24.687 17.554

Demonstrações das mutações 
do patrimônio líquido

Reservas de lucros
Capital 
social

Ações em 
tesouraria

Reservas 
de capital

Reserva de 
incentivos fiscais

Reserva 
legal

Retenção 
de lucros

Ajuste de avaliação 
patrimonial

Lucros 
acumulados Total

Participação de 
não controladores

Total patrimônio 
líquido

 Em 1º de janeiro de 2024 19.200 (4.200) (39.913) 27.292 3.839 55.893 51.592 – 113.703 – 113.703
 Lucro líquido no exercício – – – – – – – 17.554 17.554 – 17.554
 Reserva de incentivos fiscais – – – (3.040) – – – 3.040 – – –
 Dividendos propostos – – – – – – – (4.394) (4.394) – (4.394)
 Avaliação patrimonial – – – – – – (261) 261 – – –
 Reserva de lucros – – – – – 16.461 – (16.461) – – –
 Em 31 de dezembro de 2024 19.200 (4.200) (39.913) 24.252 3.839 72.354 51.331 – 126.863 – 126.863
 Em 1º de janeiro de 2025 19.200 (4.200) (39.913) 24.252 3.839 72.354 51.331 – 126.863 – 126.863
 Lucro líquido no exercício – – – – – – – 24.877 24.877 (190) 24.687
 Reserva de incentivos fiscais – – – 594 – – – (594) – – –
 Dividendo mínimo obrigatório – – – – – – – (6.071) (6.071) – (6.071)
 Dividendos adicionais propostos – – – – – (56.809) – (13.929) (70.738) – (70.738)
 Avaliação patrimonial – – – – – – (1.327) 1.327 – –
 Reserva de lucros – – – – – 5.610 – (5.610) – 6.308 6.308
Alterações nas participações em controladas
 que não resultam em perda de controle
 Ganho aumento capital controlada com emissão
  de novas ações para não controladores – – 9.452 – – – – – 9.452 – 9.452
 Em 31 de dezembro de 2025 19.200 (4.200) (30.461) 24.846 3.839 21.155 50.004 – 84.383 6.118 90.501

Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto
Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
 Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes dos tributos 34.267 26.616 33.456 26.080
 Ajustes de
  Depreciação e amortização 8.715 7.782 9.300 8.330
  Lucro na alienação de imobilizado 933 357 933 357
  Variação no valor justo das
   propriedades para investimento (597) (1.041) (597) (1.041)
  Reversão de provisões 80 279 (62) 47
  Despesa de juros e variação
   cambial sobre empréstimos 21.992 26.948 21.992 26.948
  Ganhos com valor justo de
   instrumentos financeiros derivativos 1.982 793 1.982 793
  Variação no AVP de clientes e fornecedores 1.029 (1.121) 1.029 (1.121)
  Resultado de equivalência patrimonial 994 949 – –
  Variações em ativos e passivos
  Contas a receber de clientes 36.140 1.532 35.740 1.447
  Estoques 2.074 4.327 2.876 4.626
  Adiantamento a fornecedores (6.583) 900 (6.627) 958
  Outros ativos 1.682 (6.108) 1.722 (6.300)
  Fornecedores e outras obrigações (3.532) 4.742 (3.378) 5.028
  Adiantamento de clientes (876) (92) (937) (205)
  Impostos a recolher (3.423) (6.978) (3.648) (6.781)
  Outros passivos (1.143) 1.055 (974) 1.078
 Caixa (utilizado) gerado nas operações 93.734 60.940 92.807 60.244
  IR e CS pagos (6.709) (5.335) (6.709) (5.335)
  Juros pagos por empréstimos
   e arrendamentos (25.852) (23.764) (25.852) (23.764)
 Caixa líquido (aplicado nas) gerado
  pelas atividades operacionais 61.173 31.841 60.246 31.145
  Fluxo de caixa das atividades de investimentos
  Partes relacionadas 13.779 (2.565) (673) (1.564)
  Aumento de capital em controlada (49) – – –
  Aquisição de imobilizado (24.633) (22.580) (24.948) (22.860)
  Aquisição de intangível (265) (90) (265) (90)
  Recebimento pela venda de imobilizado 57 166 57 166
 Caixa líquido (aplicado nas)
  atividades de investimento (11.111) (25.069) (25.829) (24.348)
  Fluxo de caixa das atividades de
   financiamento
  Pagamento de empréstimos bancários (80.037) (40.712) (80.037) (40.717)
  Captação de empréstimos bancários 113.553 37.465 113.553 37.465
  Dividendos e juros sobre
   capital próprio pagos (58.749) (2.919) (58.749) (2.919)
  Pagamento de passivos de arrendamento (551) (652) (551) (652)
  Aumento de capital – – 15.751 –
 Caixa gerado (aplicado nas) gerado
  pelas atividades de financiamento (25.784) (6.818) (10.033) (6.823)
 Aumento (diminuição) de caixa e
  equivalentes de caixa, líquidos 24.278 (46) 24.384 (26)
  Caixa e equivalentes de caixa no
   início do exercício 10.406 10.452 10.464 10.490
  Caixa e equivalentes de caixa
   no final do exercício 34.684 10.406 34.848 10.464

Notas explicativas da Administração às demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas

1. Contexto operacional: 1.1. Objeto social: A Pisani Plásticos S.A. (“Companhia”) é uma socie-
dade anônima de capital fechado, com sede em Caxias do Sul, Rio Grande do Sul e tem como objeto 
social a industrialização, comércio, importação e exportação de produtos plásticos, prestação de 
serviços de injeção plástica a terceiros, fabricação, aluguel e venda de moldes, fabricação de peças 
para veículos automotores e participações em outras sociedades comerciais ou civis. A emissão das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi aprovada e autorizada pela administração 
em 31 de março de 2026. 2. Base de preparação: As demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas, correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão e foram preparadas 
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Co-
mitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela 
administração na sua gestão. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas, foram prepa-
radas considerando o custo histórico como base de valor, que, no caso de determinados ativos e 
passivos financeiros (inclusive instrumentos derivativos). Os ativos mantidos para a venda são men-
surados pelo menor valor entre o valor contábil e o valor justo menos os custos de venda. A prepa-
ração das demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exer-
cício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação das políticas 
contábeis. As áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem 
como aquelas cujas premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, 
estão divulgadas na Nota Explicativa nº 3. 2.1 Consolidação: Controladas são todas as entidades 
nas quais a Companhia detém o controle. A Companhia controla uma entidade quando está exposta 
ou tem direito de retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a entidade e tem a capa-
cidade de interferir nesses retornos devido ao poder que exerce sobre a entidade. As controladas são 
totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para a Companhia. A con-
solidação é interrompida a partir da data em que a Companhia deixa de ter o controle. Transações, 
saldos e ganhos não realizados em operações entre as empresas do grupo são eliminados. Os preju-
ízos não realizados também são eliminados, a menos que a operação forneça evidências de uma 
perda (impairment) do ativo transferido. As políticas contábeis das controladas são alteradas, quan-
do necessário, para assegurar a consistência com as políticas adotadas pela Companhia. Durante o 
exercício de 2025, a Forma Utilidades Ltda., controlada da Companhia, realizou aumento de capital 
por meio da emissão de novas ações no montante de R$ 15.800 (quinze milhões e oitocentos mil 
reais), equivalente a 41,95% do capital social da investida, subscritas por sócios minoritários. Em 
decorrência dessa operação, a participação societária da Pisani Plásticos S.A. foi reduzida em 41,81 
pontos percentuais ao longo do exercício. Não obstante a diluição da participação, a Companhia 
manteve o controle societário da Forma, permanecendo com o poder de decisão sobre as atividades 
relevantes da investida. A variação no valor do investimento decorrente dessa transação, que não 
resultou em perda de controle, incluindo o ganho de capital decorrente da emissão das novas ações, 
foi reconhecida diretamente no patrimônio líquido da Companhia e apresentada na Demonstração 
das Mutações do Patrimônio Líquido como ajuste no valor do investimento decorrente do aumento 
de capital da controlada. A operação visou reduzir o grau de dependência financeira da controlada 
em relação à controladora, bem como sustentar sua continuidade operacional, à luz da recorrência 
de prejuízos acumulados observada nos exercícios anteriores. A operação encontra-se integralmente 
formalizada por meio de alteração contratual devidamente registrada na Junta Comercial do Estado 
do Rio Grande do Sul, refletindo o novo quadro societário e o capital social da Metalúrgica Forma 
Ltda., que passou a totalizar R$ 37.668, dividido em 37.668 quotas, todas integralizadas. A capita-
lização está alinhada às exigências previstas pelos Pronunciamentos Técnicos CPC 01 (Redução  
ao Valor Recuperável de Ativos) e CPC 18 (Investimento em Coligada, em Controlada e em Empreen-
dimento Controlado em Conjunto), no tocante à avaliação da recuperabilidade dos ativos registrados 
e à adequada mensuração da equivalência patrimonial. As demonstrações financeiras consolidadas 
incluem as demonstrações financeiras da Companhia e da sua controlada direta, conforme  
demonstrado a seguir: Percentual de participações
Empresas consolidadas (controladas) 31/12/2025 31/12/2024
Metalúrgica Forma Ltda. 58,187313% 99,999989%
2.2. Mudanças nas políticas contábeis e divulgações: No exercício findo de 31 de dezembro de 
2025 não ocorreram mudanças nas políticas contábeis e divulgações que impactassem as demons-
trações financeiras da Companhia. Principais eventos ocorridos durante o exercício de 2025: 
a) Reforma tributária: Em 20 de dezembro de 2023, foi promulgada a Emenda Constitucional (“EC”) 
nº 132, que estabelece a Reforma Tributária (“Reforma”) sobre o consumo. O modelo da Reforma 
está baseado num IVA repartido (“IVA dual”) em duas competências, uma federal (Contribuição so-
bre Bens e Serviços - CBS), que substituirá o PIS e a COFINS, e uma sub-nacional (Imposto sobre 
Bens e Serviços - IBS), que substituirá o ICMS e o ISS. Foi também criado um Imposto Seletivos 
(“IS”) - de competência federal, que incidirá sobre a produção, extração,comercialização ou impor-
tação de bens e serviços prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, nos termos de lei complementar. 
Em 17 de março de 2025, foi concluída a aprovação, pelo Congresso Nacional, do primeiro projeto 
de lei complementar (PLP) 68/2024, que regulamentou parte da Reforma, a ser sancionado pelo 
presidente da República. Embora a regulamentação e instituição do Comitê Gestor do IBS tenha sido 
inicialmente tratada no PLP nº 108/2024, segundo projeto de regulamentação da Reforma, que 
ainda será apreciado pelo Senado Federal, parte da tratativa já foi incorporada ao PLP nº 68/2024, 
aprovado como acima mencionado que, entre outras previsões, determinou a instituição, até 31 de 
dezembro de 2025, do referido Comitê, responsável pela administração do referido imposto. Haverá 
um período de transição de 2026 até 2032, em que os dois sistemas tributários - antigo e novo - 
coexistirão. Os impactos da Reforma na apuração dos tributos acima mencionados, a partir do início 
do período de transição, somente serão plenamente conhecidos quando da finalização do processo 
de regulamentação dos temas pendentes por lei complementar. Consequentemente, não há qualquer 
efeito da Reforma nas demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2025. b) CPC 51: O CPC 51 
irá definir a base para a apresentação das demonstrações contábeis, para assegurar a comparabili-
dade tanto com as demonstrações de períodos anteriores da mesma entidade quanto com as demons-
trações contábeis de outras entidades. Nesse cenário, este Pronunciamento estabelece requisitos 
gerais para a apresentação das demonstrações contábeis, diretrizes para a sua estrutura e os requi-
sitos mínimos para seu conteúdo. A companhia está avaliando os impactos dessa alteração. As alte-
rações da CPC 51 têm vigência em, ou após, 1° de janeiro de 2027 e se aplica a informações com-
parativas. A Companhia está avaliando os impactos em suas demonstrações financeiras para a 
adoção desta norma. 3. Estimativas e premissas contábeis críticas: As estimativas e os julgamen-
tos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fato-
res, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com 
base em premissas, o Grupo faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas 
contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos reais. As estimativas e premissas que 
apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores 
contábeis de ativos e passivos para o próximo período social, estão contempladas a seguir: • Nota 
Explicativa nº 10 - Realização de impostos diferidos ativos; • Nota Explicativa nº 14 - Valor justo 
de propriedades para investimentos; • Nota Explicativa nº 17 - Contingências e tratamentos fiscais 
incertos e contingências relacionadas. a) Realização de impostos diferidos ativos: A cada encer-
ramento de período social, a Companhia revisa o seu saldo de IR diferido ativo relativo a créditos 
fiscais de IR e bases negativas de CS sobre o lucro, tendo como referência as suas mais recentes 
estimativas quanto aos lucros tributáveis futuros prováveis de ocorrência e considerando igualmente 

as diferenças temporárias tributáveis existentes. As estimativas de lucros tributáveis futuros são 
realizadas com base nas projeções de negócio efetuadas pela administração, cujo horizonte tempo-
ral é normalmente de 05 anos. b) Valor justo de propriedades para investimento: O valor justo de 
propriedade para investimento baseia-se nos preços atuais de mercado para propriedades similares. 
O valor justo é determinado por uma avaliação feita por avaliadores independentes portadores de 
licença para avaliação reconhecida e pertinente (com experiência recente em avaliações de edifícios 
na mesma área em que os imóveis da Companhia estão localizados). c) Contingências e tratamen-
tos fiscais incertos: A Companhia é parte de diversos processos judiciais e administrativos. Provi-
sões são constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais que representem 
perdas prováveis e estimadas com certo grau de segurança. A avaliação da probabilidade de perda 
inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, a jurisprudência disponível, as 
decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avalia-
ção dos advogados externos. A administração acredita que essas provisões para riscos tributários, 
cíveis e trabalhistas estão corretamente apresentadas nas demonstrações financeiras. 4. Resumo 
das principais políticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas 
demonstrações financeiras estão definidas a seguir. Essas políticas foram aplicadas de modo consis-
tente nos períodos apresentados, salvo disposição em contrário. a) Moeda funcional e moeda de 
apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados de acordo com a 
moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua (“moeda funcional”). As de-
monstrações financeiras estão apresentadas em milhares de reais, que é a moeda funcional da 
Companhia e, também, a sua moeda de apresentação. b) Transações e saldos: As operações com 
moedas estrangeiras são convertidas na moeda funcional com base nas taxas de câmbio vigentes nas 
datas das transações ou nas datas da avaliação, quando os itens são remensurados. Os ganhos e as 
perdas cambiais relacionados com empréstimos e caixa e equivalentes de caixa são apresentados na 
demonstração do resultado como receita ou despesa financeira. c) Caixa e equivalentes de caixa: 
Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e outros investimentos 
de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses (com risco insignifican-
te de mudança de valor). d) Ativos financeiros: A Companhia classifica seus ativos financeiros sob 
as seguintes categorias de mensuração: • Mensurados ao valor justo (seja por meio de outros resul-
tados abrangentes ou por meio do resultado); e • Mensurados ao custo amortizado. A classificação 
depende do modelo de negócio da entidade para gestão dos ativos financeiros e os termos contra-
tuais dos fluxos de caixa. A Companhia não possui ativos financeiros classificados como ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes. Reconhecimento e desreconhecimento: Compras 
e vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação, data na qual a 
Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros são desreconhecidos 
quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos e a 
Companhia tenha transferido substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade. Mensu-
ração: Custo amortizado - os ativos, que são mantidos para coleta de fluxos de caixa contratuais 
quando tais fluxos de caixa representam apenas pagamentos do principal e de juros, são mensurados 
ao custo amortizado. As receitas com juros provenientes desses ativos financeiros são registradas 
em receitas financeiras usando o método da taxa efetiva de juros. Quaisquer ganhos ou perdas de-
vido à baixa do ativo são reconhecidos diretamente no resultado e apresentados em outros ganhos/
(perdas) juntamente com os ganhos e perdas cambiais. As perdas por impairment são apresentadas 
em uma conta separada na demonstração do resultado. Impairment de ativos financeiros: A Com-
panhia avalia, em base prospectiva, as perdas esperadas de crédito associadas aos títulos de dívida 
registrados ao custo amortizado e ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. A me-
todologia de impairment aplicada depende de ter havido ou não um aumento significativo no risco 
de crédito. Para as contas a receber de clientes, a Companhia aplica a abordagem simplificada con-
forme permitido pelo CPC 48 e, por isso, reconhece as perdas esperadas ao longo da vida útil a 
partir do reconhecimento inicial dos recebíveis. e) Contas a receber de clientes: As contas a rece-
ber de clientes correspondem aos valores a receber pela venda de mercadorias ou prestação de ser-
viços no curso normal das atividades da Companhia. As contas a receber de clientes são inicialmen-
te reconhecidas pelo valor da transação e subsequentemente mensuradas pelo custo amortizado com 
o uso do método da taxa de juros efetiva menos a provisão para créditos de realização duvidosa. A 
provisão para créditos de realização duvidosa é constituída quando existe uma evidência objetiva de 
que a Companhia não receberá todos os valores devidos de acordo com as condições originais das 
contas a receber. O valor da provisão é a diferença entre o valor contábil e o valor recuperável. O 
Ajuste a valor presente é aplicado no momento do registro inicial de ativos e passivos, na mudança 
da base de avaliação de ativos e passivos, ou em ambos os momentos. A companhia utiliza para 
atualizar os valores de recebíveis no período do tempo. f) Estoques: Os estoques são demonstrados 
ao custo ou ao valor líquido de realização, dos dois o menor. O custo é determinado pelo método de 
avaliação de estoque “custo médio ponderado” e o valor líquido é o preço de venda estimado no 
curso normal dos negócios, menos os custos estimados de conclusão e os custos necessários para 
efetuar a venda. Em caso de perda por desvalorização (impairment), esta é imediatamente reconhe-
cida no resultado do período. O custo dos produtos acabados e dos produtos em elaboração compre-
ende matéria-prima, mão de obra direta, embalagem, outros custos diretos e os respectivos gastos 
indiretos de produção (com base na capacidade operacional normal). g) Ativo não circulantes 
mantidos para venda: A Companhia classifica um ativo não circulante como mantido para a venda 
se o seu valor contábil será recuperado por meio de transação de venda. Para que esse seja o caso, 
o ativo mantido para venda deve estar disponível para venda imediata em suas condições atuais, 
sujeito apenas aos termos que sejam habituais e costumeiros para venda de tal ativo mantido para 
venda. Com isso, a sua venda deve ser altamente provável. Para que a venda seja altamente provável, 
a administração deve estar comprometida com o plano de venda do ativo, e deve ter sido iniciado 
um programa firme para localizar um comprador e concluir o plano. Além disso, o ativo mantido para 
venda deve ser efetivamente colocado à venda por preço que seja razoável em relação ao seu valor 
justo corrente. Ainda, deve-se esperar que a venda seja concluída em um prazo adequado. O ativo 
mantido para a venda é mensurado pelo custo de produção. A depreciação ou a amortização do 
ativo mantido para venda cessa no momento da designação, se aplicável. h) Propriedade para in-
vestimento: A propriedade para investimento é inicialmente mensurada pelo custo e subsequente-
mente ao valor justo, sendo que quaisquer alterações no valor justo são reconhecidas no resultado. 
Ganhos e perdas na alienação de uma propriedade para investimento (calculado pela diferença entre 
o valor líquido recebido na venda e o valor contábil do item) são reconhecidos no resultado. Quando 
uma propriedade para investimento previamente reconhecida como ativo imobilizado é vendida, 
qualquer montante reconhecido em ajuste de avaliação patrimonial é transferido para lucros acumu-
lados. i) Imobilizado: i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados 
pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de 
redução ao valor recuperável “impairment” acumuladas. O custo inclui gastos que são diretamente 
atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela própria entidade inclui: 
• O custo de materiais e mão de obra direta; • Quaisquer outros custos para colocar o ativo no local 
e condição necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela adminis-
tração; e • Os custos de desmontagem e de restauração do local onde estes ativos estão localizados. 
O software comprado que seja parte integrante da funcionalidade de um equipamento é capitalizado 
como parte daquele equipamento. Quando partes de um item do ativo imobilizado têm diferentes 
vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. 
Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado (apurados pela diferença entre os recursos 
advindos da alienação e o valor contábil do imobilizado), são reconhecidos em outras 
receitas/despesas operacionais no resultado. ii) Custos subsequentes: O custo de reposição de um 
componente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item caso seja provável que os be-
nefícios econômicos incorporados dentro do componente irão fluir para a Companhia e que o seu 
custo pode ser medido de forma confiável. O valor contábil do componente que tenha sido reposto 
por outro é baixado. Os custos de manutenção no dia a dia do imobilizado são reconhecidos no  

resultado conforme incorridos. iii) Depreciação: Itens do ativo imobilizado são depreciados pelo 
método linear no resultado do período baseado na vida útil econômica estimada de cada componen-
te. Terrenos não são depreciados. Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que 
são instalados e estão disponíveis para uso, ou em caso de ativos construídos internamente, do dia 
em que a construção é finalizada e o ativo está disponível para utilização. As vidas úteis estimadas 
para o período corrente e comparativo são as seguintes:
Prédios, benfeitorias e instalações 10 - 25 anos
Máquinas e equipamentos 03 - 10 anos
Móveis e utensílios 05 - 10 anos
Veículos 08 - 10 anos
j) Redução ao valor recuperável de ativos: i) Ativos financeiros (incluindo recebíveis): Um 
ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data de 
apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recupe-
rável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento 
de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um 
efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser estimados de uma maneira 
confiável. A evidência objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode incluir o não paga-
mento ou atraso no pagamento por parte do devedor, a reestruturação do valor devido à Companhia 
sobre condições de que a Companhia não consideraria em outras transações, indicações de que o 
devedor ou emissor entrará em processo de falência, ou o desaparecimento de um mercado ativo 
para um título. Além disso, para um instrumento patrimonial, um declínio significativo ou prolon-
gado em seu valor justo abaixo do seu custo é evidência objetiva de perda por redução ao valor re-
cuperável. A Companhia considera evidência de perda de valor para recebíveis tanto no nível indivi-
dualizado como no nível coletivo. Todos os recebíveis e individualmente significativos são avaliados 
quanto à perda de valor específico. Recebíveis que não são individualmente importantes são avalia-
dos coletivamente quanto à perda de valor por agrupamento conjunto desses títulos com caracterís-
ticas de risco similares. Ao avaliar a perda de valor recuperável de forma coletiva a Companhia uti-
liza tendências históricas da probabilidade de inadimplência, do prazo de recuperação e dos valores 
de perda incorridos, ajustados para refletir o julgamento da administração quanto às premissas e se 
as condições econômicas e de crédito atuais são tais que as perdas reais provavelmente serão maio-
res ou menores que as sugeridas pelas tendências históricas. Uma redução do valor recuperável com 
relação a um ativo financeiro medido pelo custo amortizado é calculada como a diferença entre o 
valor contábil e o valor presente dos futuros fluxos de caixa estimados descontados à taxa de juros 
efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de 
provisão contra recebíveis. Quando um evento subsequente indica reversão da perda de valor, a di-
minuição na perda de valor é revertida e registrada no resultado. ii) Ativos não financeiros: 
Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia, que não os estoques, IR e CS diferi-
dos, são revistos a cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda no valor recupe-
rável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é determinado. Não ocorreram 
indicações de perda nos períodos apresentados e, consequentemente, a Companhia não possui pro-
visão para irrecuperabilidade registrada nesses períodos. k) Empréstimos: Os empréstimos são ini-
cialmente reconhecidos pelo valor da transação (ou seja, pelo valor recebido do banco, incluindo os 
custos da transação) e subsequentemente demonstrados pelo custo amortizado. As despesas com 
juros são reconhecidas com base no método de taxa de juros efetiva ao longo do prazo do emprés-
timo de tal forma que na data do vencimento o saldo contábil corresponde ao valor devido. Os juros 
são registrados em despesas financeiras. Os empréstimos são classificados como passivo circulante, 
a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo 
menos, 12 meses após a data do balanço. l) Benefícios a empregados: Obrigações de benefícios de 
curto prazo a empregados são mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como 
despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado 
a ser pago sob os planos de bonificação em dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo se a 
Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse valor em função de serviço passa-
do prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. m) Provisões: 
Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a Companhia tem uma obrigação 
legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável e é provável que um recurso eco-
nômico seja exigido para liquidar a obrigação. As provisões são apuradas através do desconto dos 
fluxos de caixa futuros esperados a uma taxa antes dos impostos que reflete as avaliações atuais de 
mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo. Os custos finan-
ceiros incorridos são registrados no resultado. n) Receita operacional: A receita compreende o 
valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos e serviços no 
curso normal das atividades do Grupo. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, 
dos abatimentos e dos descontos, bem como das eliminações das vendas entre empresas do Grupo. 
O Grupo reconhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com segurança, é prová-
vel que benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e quando critérios específicos tiverem 
sido atendidos para cada uma das atividades do Grupo, conforme descrição a seguir. O Grupo baseia 
suas estimativas em resultados históricos, levando em consideração o tipo de cliente, o tipo de 
transação e as especificações de cada venda. i) Venda de produtos e moldes: O Grupo fabrica e 
vende os produtos e moldes tanto para o mercado interno quanto para o mercado externo. As vendas 
são reconhecidas quando o controle sobre os produtos é transferido, ou seja, no momento da entre-
ga para o cliente, e desde que não haja nenhuma obrigação não satisfeita que possa afetar a acei-
tação dos produtos pelo cliente. A entrega ocorre quando os produtos são enviados para o local 
especificado, momento em que todas as obrigações de performance foram atendidas. ii) Serviços: 
A receita de serviços prestados é reconhecida no resultado com base no estágio de conclusão do 
serviço na data de apresentação das demonstrações financeiras. O estágio de conclusão é avaliado 
por referência a pesquisas de trabalhos realizados. o) Receitas e despesas financeiras: As receitas 
financeiras abrangem principalmente receitas de rendimentos sobre aplicações financeiras. 
As aplicações são representadas por Certificados de Depósito Bancário - CDB pós-fixados e por 
operação, os quais estão vinculados à variação de taxas dos Certificados de Depósitos Interbancários 
- CDI. As aplicações financeiras são imediatamente conversíveis em dinheiro e sujeitas a um risco
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insignificante de mudança de valor. A receita de juros é reconhecida no resultado, através do méto-
do dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre empréstimos e 
financiamentos, líquidas do desconto a valor presente e variações no valor justo de ativos financei-
ros mensurados pelo valor justo por meio do resultado. Custos de empréstimo que não são direta-
mente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável são mensurados no 
resultado através do método de juros efetivos. Os ganhos e perdas cambiais são reportados em uma 
base líquida para transações de natureza similar. p) IR e CS: O IR e a CS do período corrente e dife-
rido são calculados com base nas alíquotas de 15% acrescida do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável excedente de R$ 240 mil ao ano para IR e 9% sobre o lucro tributável para CS sobre o 
lucro líquido. As despesas com IR e CS compreendem os tributos correntes e diferidos. O imposto 
corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a 
itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a 
receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do período, a taxas de impostos decretadas ou 
substantivamente decretadas na data de apresentação das demonstrações financeiras e qualquer 
ajuste aos impostos a pagar com relação aos períodos anteriores. O imposto diferido é reconhecido 
com relação aos prejuízos fiscais, base de cálculo negativa e diferenças temporárias entre os valores 
contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de 
tributação. O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às dife-
renças temporárias quando elas revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas ou substanti-
vamente decretadas até a data de apresentação das demonstrações financeiras. Os ativos e passivos 
fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais 
correntes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela mesma autoridade tributária sobre 
a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de IR e CS diferido é reconhecido por perdas fiscais, 
créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas quando é provável que lucros fu-
turos sujeitos à tributação estejam disponíveis, contra os quais serão utilizados. Ativos de IR e CS 
diferidos são revisados a cada data de relatório e serão reduzidos na medida em que sua realização 
não seja mais provável. q) Resultado por ação: O resultado básico por ação é calculado mediante a 
divisão do lucro/prejuízo atribuível aos acionistas da sociedade, pela quantidade média ponderada 
de ações ordinárias e preferenciais emitidas durante o período. A Companhia apresenta o resultado 
por ação diluído em mesmo montante que o cálculo básico, pois não existem instrumentos financei-
ros com direito a conversibilidade em ações e suas ações ordinárias e preferenciais não possuem 
distinção na participação dos lucros. r) Determinação do valor justo: Diversas políticas e divulga-
ções contábeis da Companhia exigem a determinação do valor justo, tanto para os ativos e passivos 
financeiros como para os não financeiros. Os valores justos têm sido apurados para propósitos de 
mensuração e/ou divulgação baseados nos métodos a seguir. Quando aplicável, as demonstrações 
adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas 
específicas àquele ativo ou passivo. i) Passivos financeiros não derivativos: O valor justo, que é 
determinado para fins de divulgação, é calculado baseando-se no valor presente do principal e fluxos 
de caixa futuros, descontados pela taxa de mercado dos juros apurados na data de apresentação das 
demonstrações financeiras para operações similares. Quanto ao componente passivo dos instrumen-
tos conversíveis de dívida, a taxa de juros de mercado é apurada por referência a passivos semelhan-
tes que não apresentam uma opção de conversão. ii) Instrumentos financeiros: A companhia pode 
operar com diversos instrumentos financeiros, com destaque para disponibilidades, incluindo apli-
cações financeiras, títulos e valores mobiliários, contas a receber de clientes, contas a pagar a for-
necedores e empréstimos e financiamentos. Adicionalmente, também pode operar com instrumentos 
financeiros derivativos, como operações de swap de juros. Considerando a natureza dos instrumen-
tos, o valor justo é basicamente determinado pelo uso de cotações no mercado aberto de capitais 
do Brasil e Bolsa de Mercadoria e Futuros. Os valores registrados no ativo e no passivo circulante têm 
liquidez imediata ou vencimento, em sua maioria de longo prazo. Considerando o prazo e as carac-
terísticas desses instrumentos, os valores contábeis aproximam-se dos valores justos. Os ativos fi-
nanceiros registrados a valor justo são classificados e divulgados de acordo com os níveis a seguir: 
Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos, líquidos e visíveis para ativos e pas-
sivos idênticos que estão acessíveis na data de mensuração; Nível 2 - Preços cotados (podendo ser 
ajustados ou não) para ativos ou passivos similares em mercados ativos; e Nível 3 - Ativos e passivos 
cujos preços não existem ou que esses preços ou técnicas de avaliação são amparados por um mer-
cado pequeno ou inexistente, não observável ou ilíquido. A Companhia possui aplicações financeiras 
vinculadas ao contrato de empréstimo e enquadram-se como nível 2. s) Fornecedores e operações 
de risco sacado: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços 
que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes 
se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apre-
sentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, sub-
sequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. O 
grupo oferece aos seus fornecedores a opção do recebimento por meio de uma operação de risco 
sacado (reverse finance operation) por uma instituição financeira. Essa modalidade é disponibilizada 
com intuito de facilitar os procedimentos administrativos para que seus fornecedores adiantem re-
cebíveis relacionados às compras de rotina das empresas do Grupo. Nesta operação, a instituição 
financeira paga antecipadamente os fornecedores em troca de um desconto e, quando contratado 
entre o banco e o fornecedor (a decisão de aderir a esta transação é única e exclusivamente do 
fornecedor), o Grupo paga à instituição financeira na data de pagamento original o valor nominal 
total da obrigação originária. Portanto, esta operação não altera os valores, natureza e tempestivi-
dade do passivo. Adicionalmente, os pagamentos realizados pelo Grupo representam compras de 
bens e serviços, são diretamente relacionados às faturas dos fornecedores e não alteram seus fluxos 
de caixa. Dessa forma, o Grupo continua reconhecendo os fornecedores operacionais nas demonstra-
ções dos fluxos de caixa. O Ajuste a valor presente é aplicado no momento do registro inicial de 
ativos e passivos, na mudança da base de avaliação de ativos e passivos, ou em ambos os momentos. 
5. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Recursos em banco e em caixa 25.402 3.131 25.566 3.189
Aplicações financeiras de curto prazo 9.282 7.275 9.282 7.275
Total 34.684 10.406 34.848 10.464
Depósitos bancários de curto prazo: Os depósitos bancários de curto prazo são representados por 
Certificados de Depósito Bancário - CDB pós-fixados e por operação, os quais estão vinculados à 
variação de taxas dos Certificados de Depósitos Interbancários - CDI (2025 - 14,90% a.a. e 10,89% 
a.a. em 2024). Os depósitos bancários de curto prazo são imediatamente conversíveis em dinheiro 
e sujeitas a um risco insignificante de mudança de valor.  
6. Contas a receber de clientes: Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Clientes do mercado interno 79.162 115.483 82.332 117.969
Clientes do mercado externo 2.236 2.525 2.236 2.525
(–) Vendas com entrega futura (1.080) (12) (1.080) (12)
(–) Provisão para impaIRment (691) (269) (1.324) (760)
(–) Ajuste a valor presente (1.430) (2.621) (1.430) (2.621)
Total 78.197 115.106 80.734 117.101
As movimentações das perdas estimadas para créditos de liquidação duvidosa, estão demonstradas
a seguir: Controladora Consolidado
Saldos em 31/12/2023 388 1.126
Adições 512 531
Reversões (631) (897)
Saldos em 31/12/2024 269 760
Adições 458 600
Reversões (36) (36)
Saldos em 31/12/2025 691 1.324
A exposição da Companhia a riscos de crédito e moeda e perdas por redução no valor recuperável 
relacionadas a contas a receber de clientes são divulgadas na Nota Explicativa no 22. As contas a 
receber de clientes estão apresentadas pelos seus valores justos. A exposição máxima ao risco de 
crédito na data do balanço é o valor contábil de cada classe de contas a receber mencionada acima. 
A Companhia não mantém nenhum título como garantia de contas a receber. A Companhia entende 
que o montante reconhecido como provisão para impairment de contas a receber é o montante sufi-
ciente para cobrir as perdas. A posição das contas a receber vencidas e a vencer é a seguinte:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

 Vencidos
 Até 30 dias 3.531 2.207 3.606 2.290
 31 a 60 dias 63 571 112 607
 61 a 90 dias 69 195 106 195
 91 a 180 dias 168 541 196 544
Mais de 181 dias 744 776 1.427 1.319
 Total 4.575 4.290 5.447 4.955
 A vencer
 Até 30 dias 34.292 44.337 34.912 45.011
 31 a 60 dias 17.715 25.015 18.455 25.472
 61 a 90 dias 12.743 16.368 13.020 16.574
 Mais de 91 dias 12.073 27.998 12.734 28.482
 Total 76.823 113.718 79.121 115.539
 (–) Vendas com entrega futura (1.080) (12) (1.080) (12)
 (–) Provisão para impairment
  de contas a receber de clientes (691) (269) (1.324) (760)
 (–) Ajuste a valor presente
  de contas a receber (1.430) (2.621) (1.430) (2.621)
 Total líquido 78.197 115.106 80.734 117.101
7. Estoques: Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Produtos acabados 3.941 4.613 4.887 5.920
Produtos em elaboração 6.910 6.821 7.577 7.798
Matérias-primas 14.435 15.417 14.999 16.112
Materiais para consumo 1.689 2.024 1.689 2.024
Estoques em trânsito 69 77 69 77
Provisão para perdas em estoques (283) (200) (283) (200)
Total 26.761 28.752 28.938 31.731
O valor apurado de provisão para perdas nos estoques é revisado anualmente pela Grupo. 
A movimentação das perdas esperadas com mercadorias está demonstrada a seguir:
A Companhia avalia e mensura as perdas calculadas sobre os itens considerados obsoletos ou de 
baixa rotatividade e apurados pelo seu valor realizável líquido, registrando uma perda diretamente 
no resultado do período.

Controladora Consolidado
Saldos em 31/12/2023 165 213
Adições 317
Reversões (282) (13)
Saldos em 31/12/2024 200 200
Adições 98 98
Reversões (15) (15)
Saldos em 31/12/2025 283 283
8. Adiantamentos a fornecedores: Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
 Adiantamento fornecedores automotivo 33 928 33 928
 Adiantamento fornecedores exterior 875 1.054 938 1.114
 Adiantamento fornecedores
  ampliação fábrica/outros 8.439 781 8.481 781
 Adiantamento fornecedores importação 2.545 2.206 2.545 2.206
 Total 11.892 4.969 11.997 5.029

Controladora Consolidado
9. Impostos a recuperar: 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
ICMS (i) 3.295 1.266 3.295 1.266
ICMS e IPI sobre remessas (ii) 178 438 178 438
IRPJ e CSLL (iii) 7.329 5.950 7.333 5.950
PIS, Cofins e IPI 75 101 75 101
PIS e Cofins - processo de exclusão
 do ICMS da base de cálculo (iv) – – 888 1.300
IRF a Recuperar 152 22 152 22
Total 11.029 7.777 11.921 9.077
Não circulante
ICMS (i) 946 961 946 961
PIS e Cofins sobre imobilizado 9 30 9 30
PIS e Cofins - processo de exclusão
 do ICMS da base de cálculo (iv) – – – 323
Total 955 991 955 1.314
A origem dos créditos acima relacionados é a seguinte: (i) ICMS: refere-se a créditos sobre aquisi-
ções de insumos utilizados na fabricação de produtos cuja venda está sujeita à base de cálculo redu-
zida, bem como a créditos sobre aquisições de insumos utilizados na fabricação de produtos destina-
dos à exportação; (ii) ICMS e IPI sobre remessas: refere-se a créditos sobre remessas enviadas para 
conserto ou demonstração sujeitas à tributação na saída com prazo de retorno de até 60 dias; 
(iii) IRPJ e CSLL: refere-se a impostos sobre o lucro, pagos a maior ao longo de anos anteriores, ou 
na forma de antecipação no período corrente, e de impostos retidos na fonte sobre operações finan-
ceiras; e (iv) PIS e Cofins - processo de exclusão do ICMS da base de cálculo: refere-se ao reco-
nhecimento de créditos referente ao processo judicial ativo de exclusão do ICMS sobre a base de 
cálculo do PIS e Cofins da controlada, que o trânsito em julgado da referida ação em 24 de janeiro 
de 2022 e habilitação dos créditos no total de R$ 4.426 em fevereiro de 2022, sendo R$ 2.359 de 
valor principal e R$ 2.067 de atualização pela Selic. Desde o trânsito em julgado da ação, tributos 
federais foram compensados com o respectivo crédito no total de R$ 4.213. A Companhia reconheceu 
os créditos a recuperar no seu ativo de acordo com o plano de recuperação. 10. Imposto de renda 
e Contribuição Social corrente e diferido: a) Impostos diferidos: O IR e a CS diferidos são regis-
trados para refletir os efeitos fiscais futuros, atribuíveis às diferenças temporárias entre a base fiscal 
de ativos e passivos e o seu respectivo valor contábil. O IR e a CS diferidos têm a seguinte origem:

Controladora Consolidado
Ativo não circulante 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Diferenças temporárias ativas 4.529 4.270 4.841 4.515
Base negativa de IRPJ e CSLL
 (prejuízo fiscal) 5.441 8.441 12.790 15.339
Total 9.970 12.711 17.631 19.854
Passivo não circulante
Diferenças temporárias passivas (13.972) (13.290) (13.972) (13.290)
Ajuste de avaliação patrimonial
 (custo atribuído) (24.224) (24.358) (24.491) (24.728)
Total (38.196) (37.648) (38.463) (38.018)
Imposto diferido ativo (i) – – 7.660 7.143
Imposto diferido passivo (28.226) (24.937) (28.492) (25.307)
(i) Foram utilizados critérios diferentes para apresentar os saldos da controladora e consolidados 
pois a controlada possui apenas valores de ativo diferido.
b) Movimento controladora durante o exercício:
Controladora

Saldo em 
31/12/2024

Reconhecidos 
no resultado

Saldo em 
31/12/2025

Provisão para contingências 1.216 199 1.415
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 92 143 235
Provisão para participação nos resultados 897 (95) 802
Comissões bloqueadas 601 (97) 504
Provisão de honorários 170 97 267
Ajuste a valor presente - clientes 891 (405) 486
Outras diferenças temporárias ativas 403 417 820
Base negativa de IRPJ e CSLL (prejuízo fiscal) 8.441 (3.000) 5.441
Valor justo das propriedades para investimento (4.174) (83) (4.257)
Depreciação diferença taxa (8.201) (886) (9.087)
Outras diferenças temporárias passivas (915) 287 (628)
Ajuste de avaliação patrimonial (custo atribuído) (24.358) 134 (24.224)
Total (24.937) (3.289) (28.226)

Controladora
Saldo em 

31/12/2023
Reconhecidos 
no resultado

Saldo em 
31/12/2024

Provisão para contingências 1.149 67 1.216
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 132 (40) 92
Provisão para participação nos resultados 894 3 897
Comissões bloqueadas 549 52 601
Provisão de honorários 284 (114) 170
Ajuste ao valor presente - clientes 757 134 891
Outras diferenças temporárias ativas 100 303 403
Base negativa de IRPJ e CSLL (prejuízo fiscal) 11.124 (2.683) 8.441
Valor justo das propriedades para investimento (3.820) (354) (4.174)
Depreciação diferença taxa (7.219) (982) (8.201)
Outras diferenças temporárias passivas (885) (30) (915)
Ajuste de avaliação patrimonial (custo atribuído) (24.492) 134 (24.358)
Total (21.427) (3.510) (24.937)
c) Movimento consolidado durante o exercício:
Consolidado

Saldo em 
31/12/2024

Reconhecidos 
no resultado

Saldo em 
31/12/2025

Provisão para contingências 1.216 199 1.415
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 259 191 450
Provisão para participação nos resultados 897 (95) 802
Comissões bloqueadas 615 (98) 517
Provisão de honorários 170 97 267
Ajuste a valor presente - clientes 891 (405) 486
Outras diferenças temporárias ativas 467 437 904
Base negativa de IRPJ e CSLL (prejuízo fiscal) 15.339 (2.549) 12.790
Valor justo das propriedades para investimento (4.174) (83) (4.257)
Depreciação diferença taxa (8.201) (886) (9.087)
Outras diferenças temporárias passivas (1.213) 287 (926)
Ajuste de avaliação patrimonial (custo atribuído) (24.728) 237 (24.491)
Total (18.462) (2.668) (21.130)
Glosa PF/PCN Pert III 2015 (i) 298 – 298
Total (18.164) (2.668) (20.832)

Consolidado
Saldo em 

31/12/2023
Reconhecidos 
no resultado

Saldo em 
31/12/2024

Provisão para contingências 1.149 67 1.216
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 383 (124) 259
Provisão para participação nos resultados 894 3 897
Comissões bloqueadas 562 53 615
Provisão de honorários 284 (114) 170
Ajuste ao valor presente - clientes 757 134 891
Outras diferenças temporárias ativas 155 312 467
Base negativa de IRPJ e CSLL (prejuízo fiscal) 17.519 (2.180) 15.339
Valor justo das propriedades para investimento (3.820) (354) (4.174)
Depreciação diferença taxa (7.219) (982) (8.201)
Outras diferenças temporárias passivas (1.183) (30) (1.213)
Ajuste de avaliação patrimonial (custo atribuído) (24.969) 241 (24.728)

Consolidado
Saldo em 

31/12/2023
Reconhecidos 
no resultado

Saldo em 
31/12/2024

Total (15.488) (2.974) (18.462)
Glosa PF/PCN Pert III 2015 (i) 298 – 298
Total (15.190) (2.974) (18.164)
(i) As movimentações de IR e CS diferidos durante os períodos demonstrados foram integralmente 
reconhecidas no resultado. Em 31 de dezembro de 2025, foram reduzidos impostos diferidos ativos 
sobre prejuízos fiscais no montante de R$ 3.000 e R$ 2.549 consolidado (R$ 2.683 e R$ 2.180 
consolidado em dezembro de 2024). O planejamento estratégico da Companhia indica que os saldos 
de créditos tributários decorrentes de prejuízos fiscais em 31 de dezembro de 2025 serão absorvidos 
por lucros tributáveis estimados para os próximos anos, conforme demonstrado a seguir:

Compensação de prejuízos fiscais
Controladora Consolidado

2026 5.441 5.441
A partir de 2027 – 7.349
Total 5.441 12.790
d) Despesas com IR e CS corrente e diferido: A conciliação do IR e CS calculada pela aplicação das 
alíquotas fiscais combinadas sobre o resultado é demonstrada como segue:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Lucro antes do IR e da CS 34.267 26.617 33.456 26.081
Alíquota fiscal combinada 34% 34% 34% 34%
Total (11.651) (9.050) (11.375) (8.868)
Selic - Processo ICMS na BC PIS e
 Cofins (Nota Explicativa nº 16) – 20 31 63
Lei do Bem 806 971 806 971
IRPJ e CSLL referente períodos anteriores – (1.442) – (1.442)
Contraprestação Leasing 1.063 1.313 1.063 1.313
Passivo de arrendamento 241 228 241 228
Depreciação desp. financeira
 s/ativo direito de uso (252) (219) (252) (219)
Depreciação juros e outras
 despesas Leasing (532) (539) (532) (539)
Equivalência patrimonial – – 338 322
Outros 935 (344) 911 (355)
Total (9.390) (9.062) (8.769) (8.526)
Corrente (6.101) (5.552) (6.101) (5.552)
Diferido (3.289) (3.510) (2.668) (2.974)
Total (9.390) (9.062) (8.769) (8.526)
Alíquota fiscal efetiva -27% -34% -26% -33%
11. Investimentos: Os investimentos da Companhia em sua controlada são avaliados com base no 
método da equivalência patrimonial. As demonstrações financeiras controladas são elaboradas para 
mesmo período de divulgação que companhia e utilizam as mesmas práticas contábeis.
a) Composição: Controladora

31/12/2025 31/12/2024
Participações societárias permanentes
Avaliadas pelo método de equivalência patrimonial 8.511 –
Total 8.511 –

Controladora
31/12/2024 31/12/2023

Participações societárias permanentes
Avaliadas pelo método de equivalência patrimonial – 949
Total – 949
b) Participações societárias permanentes avaliadas pelo método de equivalência patrimonial
Os saldos compõem-se de participação no capital das seguintes empresas:

Lote de mil ações ou quotas Participação (%)
Controladas
Metalúrgica Forma Ltda. 37.668 58,19%
Total 37.668 58,19%
c) Demonstrações financeiras consolidadas:

31/12/2025
Capital social Patrimônio líquido Lucro (Prejuízo)

Controladas
Metalúrgica Forma Ltda. 37.668 14.627 (1.184)
Total 37.668 14.627 (1.184)

31/12/2024
Capital social Patrimônio líquido Lucro (Prejuízo)

Controladas
Metalúrgica Forma Ltda. 21.868 – (949)
Total 21.868 – (949)

31/12/2025 31/12/2024
Partes relacionadas
Saldo a receber da Metalúrgica Forma 473 14.547
Total 473 14.547
d) Movimentação dos investimentos: 

Controladas
Saldo em 

31/12/2024
Aumento 

de Capital
Equivalência 
patrimonial

Saldo em 
31/12/2025

Metalúrgica Forma Ltda. – 9.452 (994) 8.511
Total – 9.452 (994) 8.511

Saldo em 
31/12/2023

Equivalência 
patrimonial

Saldo em 
31/12/2024

Controladas
Metalúrgica Forma Ltda. 949 (949) –
Total 949 (949) –
e) Saldos da investida: 
Metalúrgica Forma Ltda. Saldo em 31/12/2025 Saldo em 31/12/2024
Ativo 18.127 18.647
Passivo 3.500 18.647
Patrimônio líquido 14.627 –
12. Ativos de direito de uso: a) Composição do ativo de direito de uso controladora: A compo-
sição do ativo de direito de uso está apresentada a seguir:

Taxa de depreciação média ponderada 31/12/2025
Itens % a.a. Custo Depreciação Valor líquido
Prédios 20% 4.434 (2.706) 1.728
Total – 4.434 (2.706) 1.728

Taxa de depreciação média ponderada 31/12/2024
Itens % a.a. Custo Depreciação Valor líquido
Prédios 20% 4.260 (2.201) 2.059
Total – 4.260 (2.201) 2.059
b) Composição do ativo de direito de uso consolidado: A composição do ativo de direito de uso 
está apresentada a seguir:

Taxa de depreciação média ponderada 31/12/2025
Itens % a.a. Custo Depreciação Valor líquido
Prédios 20% 4.434 (2.706) 1.728
Total – 4.434 (2.706) 1.728

Taxa de depreciação média ponderada 31/12/2024
Itens % a.a. Custo Depreciação Valor líquido
Prédios 20% 4.260 (2.201) 2.059
Total – 4.260 (2.201) 2.059

c) Movimentação do custo e amortização do direito de uso - controladora: A movimentação do valor residual líquido do arrendamento da Companhia está apresentada a seguir:
Controladora

Itens
Taxa de 

depreciação % a.a. Valor residual líquido em 31/12/2024 Adições Baixas Depreciação Baixa de depreciação Transferências
Valor residual 

líquido em 31/12/2025
Direito de uso 20% 2.059 174 – (505) – – 1.728
Total 2.059 174 – (505) – – 1.728

Controladora

Itens
Taxa de 

depreciação % a.a. Valor residual líquido em 31/12/2023 Adições Baixas Depreciação Baixa de depreciação Transferências
Valor residual 

líquido em 31/12/2024
Direito de uso 20% 144 2.375 – (460) – – 2.059
Total 144 2.375 – (460) – – 2.059
d) Movimentação do custo e amortização do direito de uso - consolidado: A movimentação do valor residual líquido do arrendamento da Companhia está apresentada a seguir:

Consolidado

Itens
Taxa de 

depreciação % a.a. Valor residual líquido em 31/12/2024 Adições Baixas Depreciação Baixa de depreciação Transferências
Valor residual 

líquido em 31/12/2025
Direito de uso 20% 2.059 174 – (505) – – 1.728
Total 2.059 174 – (505) – – 1.728

Itens
Taxa de 

depreciação % a.a. Valor residual líquido em 31/12/2023 Adições Baixas Depreciação Baixa de depreciação Transferências
Valor residual 

líquido em 31/12/2024
Direito de uso 20% 144 2.375 – (460) – – 2.059
Total 144 2.375 – (460) – – 2.059

13. Imobilizado: a) Composição do ativo imobilizado controladora: A composição do ativo 
imobilizado está apresentada a seguir:

Taxa de depreciação 
média ponderada 31/12/2025

Itens % a.a. Custo Depreciação Valor líquido
Terrenos 579 – 579
Terrenos (custo atribuído) 49.768 – 49.768
Prédios e benfeitorias 2% 19.319 (9.189) 10.130
Prédios (custo atribuído) 2% 26.824 (5.345) 21.479
Instalações 5% 5.323 (3.823) 1.500
Máquinas e equipamentos 8% 159.835 (78.238) 81.597
Móveis e utensílios 16% 883 (362) 521
Veículos 12% 11 (11) –
Equipamentos de informática 17% 3.128 (1.866) 1.262
Imobilizações em andamento 17.396 – 17.396
Total 283.066 (98.834) 184.232

Taxa de depreciação 
média ponderada 31/12/2024

Itens % a.a. Custo Depreciação Valor líquido
Terrenos 579 – 579
Terrenos (custo atribuído) 49.768 – 49.768
Prédios e benfeitorias 2% 18.823 (8.782) 10.041
Prédios (custo atribuído) 2% 26.824 (4.950) 21.874
Instalações 5% 5.323 (3.649) 1.674
Máquinas e equipamentos 8% 150.066 (76.091) 73.975
Móveis e utensílios 16% 799 (324) 475
Veículos 12% 134 (104) 30
Equipamentos de informática 17% 2.614 (1.570) 1.044
Imobilizações em andamento 10.463 – 10.463
Total 265.393 (95.470) 169.923

b) Composição do ativo imobilizado consolidado: A composição do ativo imobilizado está apre-
sentada a seguir: 

Taxa de depreciação 
média ponderada 31/12/2025

Itens % a.a. Custo Depreciação Valor líquido
Terrenos 579 – 579
Terrenos (custo atribuído) 49.768 – 49.768
Prédios e benfeitorias 2% 21.418 (9.413) 12.005
Prédios (custo atribuído) 2% 26.824 (5.345) 21.479
Instalações 5% 5.373 (3.873) 1.500
Máquinas e equipamentos 8% 165.207 (82.212) 82.995
Móveis e utensílios 16% 1.000 (470) 530
Veículos 12% 19 (19) –
Equipamentos de informática 17% 3.267 (1.957) 1.310
Imobilizações em andamento 17.396 – 17.396
Total 290.851 (103.289) 187.562

Taxa de depreciação 
média ponderada 31/12/2024

Itens % a.a. Custo Depreciação Valor líquido
Terrenos 579 – 579
Terrenos (custo atribuído) 49.768 – 49.768
Prédios e benfeitorias 2% 20.922 (8.948) 11.974
Prédios (custo atribuído) 2% 26.824 (4.950) 21.874
Instalações 5% 5.373 (3.699) 1.674
Máquinas e equipamentos 8% 155.098 (79.680) 75.418
Móveis e utensílios 16% 912 (431) 481
Veículos 12% 142 (112) 30
Equipamentos de informática 17% 2.746 (1.655) 1.091
Imobilizações em andamento 10.502 – 10.502
Total 272.866 (99.475) 173.391
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c) Movimentação do custo e depreciação - controladora: A movimentação do valor residual líquido do ativo imobilizado da Companhia está apresentada a seguir:

Taxa de depreciação 
% a.a.

Controladora

Itens
Valor residual líquido 

em 31/12/2024 Adições Baixas Depreciação
Baixa de 

depreciação Transferências
Valor residual 

líquido em 31/12/2025
Terrenos 579 – – – – – 579
Terrenos (custo atribuído) 49.768 – – – – – 49.768
Prédios e benfeitorias 2% 10.041 – – (461) – 550 10.130
Prédios (custo atribuído) 2% 21.874 – – (395) – – 21.479
Instalações 5% 1.674 – – (175) – 1 1.500
Máquinas e equipamentos 8% 73.975 4.937 (5.455) (6.684) 4.536 10.288 81.597
Móveis e utensílios 16% 475 93 (10) (43) 5 1 521
Veículos 12% 30 – (123) (2) 95 – –
Equipamentos de informática 17% 1.044 545 (32) (319) 23 1 1.262
Imobilizações em andamento (a) 10.463 19.058 (29) – – (12.096) 17.396
Total 169.923 24.633 (5.649) (8.079) 4.659 (1.255) 184.232
(a) Em dezembro de 2025, a Companhia mantém saldo de imobilizações em andamento, referente a compra de injetoras e moldes que não estão em pleno funcionamento, após a conclusão de toda 
parte estrutural de suas funcionalidades estes itens são imediatamente reclassificados para conta de máquinas e equipamentos:

Controladora

Itens
Taxa de depreciação 

% a.a.
Valor residual líquido 

em 31/12/2023 Adições Baixas Depreciação
Baixa de 

depreciação Transferências
Valor residual 

líquido em 31/12/2024
Terrenos 579 – – – – – 579
Terrenos (custo atribuído) 49.768 – – – – – 49.768
Prédios e benfeitorias 2% 9.352 – – (346) – 1.035 10.041
Prédios (custo atribuído) 2% 22.269 – – (395) – – 21.874
Instalações 5% 1.833 18 (8) (176) 8 (1) 1.674
Máquinas e equipamentos 8% 63.803 2.293 (3.964) (6.007) 3.635 14.215 73.975
Móveis e utensílios 16% 322 123 (21) (36) 18 69 475
Veículos 12% 37 – – (7) – – 30
Equipamentos de informática 17% 999 287 (46) (240) 44 – 1.044
Imobilizações em andamento 7.659 19.859 (189) – – (16.866) 10.463
Total 156.621 22.580 (4.228) (7.207) 3.705 (1.548) 169.923
d) Movimentação do custo e depreciação - consolidado: A movimentação do valor residual líquido do ativo imobilizado da Companhia está apresentada a seguir:

Taxa de depreciação 
% a.a.

Consolidado

Itens
Valor residual líquido 

em 31/12/2024 Adições Baixas Depreciação
Baixa de 

depreciação Transferências
Valor residual 

líquido em 31/12/2025
Terrenos 579 – – – – – 579
Terrenos (custo atribuído) 49.768 – – – – – 49.768
Prédios e benfeitorias 2% 11.974 – – (519) – 550 12.005
Prédios (custo atribuído) 2% 21.874 – – (394) – (1) 21.479
Instalações 5% 1.674 – – (174) – – 1.500
Máquinas e equipamentos 8% 75.418 5.241 (5.458) (7.075) 4.539 10.330 82.995
Móveis e utensílios 16% 481 97 (10) (40) 5 (3) 530
Veículos 12% 30 – (123) (1) 95 (1) –
Equipamentos de informática 17% 1.091 552 (32) (328) 23 4 1.310
Imobilizações em andamento 10.502 19.058 (29) – – (12.135) 17.396
Total 173.391 24.948 (5.652) (8.531) 4.662 (1.256) 187.562
(b) Em dezembro de 2025, a Companhia mantém saldo de imobilizações em andamento, referente a compra de injetoras e moldes que não estão em pleno funcionamento, após a conclusão de toda 
parte estrutural de suas funcionalidades estes itens são imediatamente reclassificados para conta de máquinas e equipamentos:

Consolidado

Itens
Taxa de depreciação 

% a.a.
Valor residual líquido 

em 31/12/2023 Adições Baixas Depreciação
Baixa de 

depreciação Transferências
Valor residual 

líquido em 31/12/2024
Terrenos 579 – – – – – 579
Terrenos (custo atribuído) 49.768 – – – – – 49.768
Prédios e benfeitorias 2% 11.325 – – (403) – 1.052 11.974
Prédios (custo atribuído) 2% 22.268 – – (394) – – 21.874
Instalações 5% 1.831 18 (8) (175) 8 – 1.674
Máquinas e equipamentos 8% 65.371 2.524 (3.964) (6.362) 3.635 14.214 75.418
Móveis e utensílios 16% 326 123 (21) (33) 18 68 481
Veículos 12% 36 – – (6) – – 30
Equipamentos de informática 17% 1.050 289 (46) (248) 44 2 1.091
Imobilizações em andamento 7.669 19.906 (189) – – (16.884) 10.502
Total 160.223 22.860 (4.228) (7.621) 3.705 (1.548) 173.391

As imobilizações em andamento referem-se a aquisições de injetoras. O saldo de R$ 1.256 em 31 de 
dezembro de 2025 (R$ 1.548 em 31 de dezembro de 2024) na coluna de transferências, refere-se ao 
crédito de PIS/Cofins sobre os ativos em andamento que a Companhia tem o direito de tomar quando 
o bem é concluído. Ou seja, quando o bem é transferido para o imobilizado concluído é líquido de 
PIS/Cofins, sendo o crédito registrado no grupo de impostos a recuperar. Garantias: Existem 
bens dados como garantia de empréstimos e financiamentos conforme composição a seguir 
(valor contábil): 

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Terrenos 50.347 50.347 50.347 50.347
Prédios e instalações 31.609 33.589 31.609 33.051
Total  81.956 83.936 81.956 83.398
14. Propriedade para investimentos: A composição das propriedades para investimento está
representada a seguir: Controladora e Consolidado

31/12/2025 31/12/2024
Terreno localizado em Caxias do Sul/RS - BR 116 4.692 4.692

Controladora e Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Terreno localizado em Caxias do Sul/RS - Rua Mansueto Bossardi - Lotes 1 e 43 – 377
Terreno localizado em Caxias do Sul/RS - Rua Mansueto Bossardi - Lote 41 – 2.690
Terreno e prédio localizado em Caxias do Sul/RS - Rua Angelina Michielon 13.940 13.940
Ganho/(perda) líquido de ajuste a valor justo 8.000 6.141
Total 26.632 27.840
As propriedades para investimento são mantidas para rendimentos de aluguel de longo prazo.  
A Companhia não tem restrições sobre a capacidade de realização de suas propriedades. Elas são 
reconhecidas pelo valor justo. No período de 2025 especialistas externos avaliaram o valor justo das 
propriedades para investimento da Companhia resultando em um ganho de R$ 597. Mudanças no 
valor justo são apresentadas na demonstração do resultado como “Outras receitas (despesas) opera-
cionais, líquidas” (Nota Explicativa nº 24). Em novembro de 2025 a companhia utilizou os dois 
terrenos existentes na Rua Mansueto Bossardi como forma de pagamento de dividendos. Estes terre-
nos possuiam uma perda no valor justo de R$ 1.261, resultando em um aumento no resultado do 
valor justo das propriedades para investimento.

15. Empréstimos e financiamentos: Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Itens Moeda/encargos Circulante Não circulante Circulante Não circulante Circulante Não circulante Circulante Não circulante
Finame Real/3,0% a 4,10% a.a. 9.905 2.033 11.820 2.970 9.905 2.033 11.820 2.970
Adiantamento de câmbio USD/2,78% a 9,35% a.a. 6.551 2.414 15.003 5.997 6.551 2.414 15.003 5.997
Financiamento (FGI) Real/CDI + 4,9% a 7,9% a.a. – – 8.490 12.436 – – 8.490 12.436
FINEP (b) 3,8% a.a. e variação pela taxa TR - Taxa Referencial 44 17.597 – – 44 17.597 – –
Capital Giro Real/CDI + 4,25% a.a. 21.834 12.051 8.534 12.933 21.834 12.051 8.534 12.933
Emissão de notas comerciais (a) Real/CDI + 1,85% a 5,0% a.a. 27.577 98.919 21.723 67.648 27.577 98.919 21.723 67.648
Outros Financiamentos Real/7,85% a.a. – – 1.858 – – – 1.858 –
Total 65.911 133.014 67.428 101.984 65.911 133.014 67.428 101.984

(a) Em fevereiro de 2023, a Companhia fez a emissão de créditos recebíveis do agronegócio (CRA), 
no montante total de R$ 100.000 (cem milhões de reais), lastreado pelas vendas para os clientes do 
agronegócio, com carência de 18 meses e prazo total de 72 meses, com juros prefixados de 5,0% a.a. 
e variação pela taxa CDI. Esses recursos serão utilizados para liquidação e alongamento de emprés-
timos de curto prazo e com taxas maiores, investimento em máquinas e equipamentos e capital de 
giro. O contrato exige a retenção de duas parcelas em conta corrente de acesso exclusivo do emissor, 
esses valores são registrados como outros créditos no balanço da companhia. Em dezembro de 2025, 
a Companhia emitiu notas comerciais em três séries, no montante total de R$ 60.000 (sessenta 
milhões de reais), com carência de 12 meses e prazo total de 120 meses, com juros prefixados de 
1,85% a.a. na série sênior, 2,35% a.a. na série mezanino e 2,5% a.a. na série subordinada adiciona-
dos à variação pela taxa CDI. Esses recursos serão utilizados para capital de giro da companhia. (b) 
Em abril de 2025, a Companhia contratou junto à Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP um 
financiamento no montante total de R$ 35.193 (trinta e cinco milhões, cento e noventa e três mil, 
quarenta reais e vinte e sete centavos), com apresentação de carta fiança contratada junto ao 
Banco Bradesco, com carência de 39 meses e prazo total de 119 meses, com juros prefixados de 3,8% 
a.a. e variação pela taxa TR - Taxa Referencial. Esses recursos serão utilizados para ampliação da 
fábrica de Caxias do Sul, e investimento em máquinas e equipamentos. O montante a 
longo prazo tem a seguinte composição por ano de vencimento: Consolidado

31/12/2025 31/12/2024
2026 – 41.519
2027 46.442 33.640
2028 42.203 23.788
2029 12.185 3.037
2030 - 2035 32.185 –
Total 133.015 101.984
As garantias oferecidas aos financiamentos são terrenos, prédios e instalações (Nota Explicati-
va no 13).
Itens Taxa Efetiva Garantias
BNDES Finame SELIC + 3,0% a 4,1% a.a. Equipamentos
CCB (USD) 8,8% Sem garantias
CPR CDI+ 2,5% a 3,0% a.a. Imóvel não operacional, cessão fiduciária e aval
CRA CDI + 5% a.a. Imóvel operacional, cessão fiduciária e aval
FINEP TR + 3,8% a.a. Carta fiança
Notas Comerciais CDI + 1,85% a 2,5% a.a. Imóvel não operacional e aval
Repasse Ext (USD) 6,14% a.a. Aval e cessão fiduciária
a) Movimentação dos empréstimos: Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Saldo inicial 169.412 169.698 169.412 169.703
Movimentações que afetaram o fluxo de caixa
Obtenção de empréstimos 113.553 37.465 113.553 37.465
Pagamento de empréstimos (80.037) (40.712) (80.037) (40.717)
Pagamento de juros (25.694) (23.992) (25.694) (23.992)
Movimentações que não afetaram o fluxo de caixa
Provisão de juros e variação cambial 21.691 26.953 21.691 26.953
Saldo final 198.925 169.412 198.925 169.412
b) Cláusulas contratuais restritivas: A Companhia possui contratos de empréstimos com cláusulas 
que determinam níveis máximos de endividamento e alavancagem para cobertura de pagamentos de 
principal e encargos com o objeto garantidor da dívida, na ordem de 2,25 vezes a dívida líquida 
ajustada e índice de liquidez corrente maior ou igual a 1,0x em 31 de dezembro do ano corrente. 
Possui também cláusula restritiva com relação a distribuição de dividendos com percentual acima do 
mínimo determinado na legislação. Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia possui um waiver para 
o banco com relação a cláusula de dividendos e EBITDA, não havendo assim quebra de covenants 
com instituições financeiras. 
16. Impostos a recolher: Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
IRPJ e CSLL a recolher 6.119 4.695 6.119 4.696
ICMS e ICMS-ST a recolher 1.311 1.484 1.365 1.517
PIS e Cofins a recolher 1.190 798 1.243 830
IPI a recolher 1.255 1.216 1.283 1.236
PERT Fazendário 3.543 3.481 3.569 3.512
Impostos retidos de Terceiros 51 41 52 43
Parcelamento de tributos 605 563 857 1.582
Total 14.074 12.278 14.488 13.416
Não circulante
PERT Fazendário 2.067 5.511 2.351 5.881
Parcelamento de tributos 1.119 1.541 1.119 1.687
Total 3.186 7.052 3.470 7.568

Parcelamento de tributos: Em 2017, a Companhia fez adesão ao PERT (Programa Especial de Regu-
larização Tributária - MP 783/2017) em 120 (cento e vinte) parcelas mensais. Em 2019, a Companhia 
aderiu a um novo programa de parcelamento de Tributos Federais em 60 (sessenta) parcelas mensais. 
Todas as parcelas estão sendo quitadas dentro das datas de vencimento acordadas. 17. Provisão 
para contingências: A Companhia apresentava os seguintes saldos de provisões para processos tri-
butários e trabalhistas, líquidas de depósitos judiciais correspondentes:

Provisão para contingências
Controladora Consolidado

Natureza 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Trabalhista 2.115 1.449 2.118 1.452
Fiscais 2.046 2.127 2.046 2.127
Total 4.161 3.576 4.164 3.579
Movimentação das provisões para contingências:

Controladora Consolidado
Trabalhista Fiscal Trabalhista Fiscal

Saldos em 31/12/2023 1.251 2.130 1.288 2.130
Adições 1.077 4 1.080 4
Realizações (540) – (575) –
Reversões (339) (7) (341) (7)
Saldos em 31/12/2024 1.449 2.127 1.452 2.127
Circulante 17 – 17 –
Não circulante 1.432 2.127 1.435 2.127
Saldos em 31/12/2024 1.449 2.127 1.452 2.127
Adições 1.343 25 1.343 25
Realizações (41) – (41) –
Reversões (636) (106) (636) (106)
Saldos em 31/12/2025 2.115 2.046 2.118 2.046
Circulante 19 – 19 –
Não circulante 2.096 2.046 2.099 2.046
Provisões de natureza trabalhistas: A Companhia é parte envolvida em processos trabalhistas em 
andamento, e está discutindo essas questões na esfera judicial, as quais, quando aplicáveis, são 
amparadas por depósitos judiciais. Consistem, principalmente, em reclamações trabalhistas de ex-
-empregados e estão vinculadas a discussões sobre verbas oriundas do contrato de trabalho. Proces-
so com probabilidade de perda possível: A Companhia também é parte envolvida em processos 
trabalhistas, cíveis, tributários e outros, cujos riscos de perda estão classificados como possíveis 
pela administração e seus consultores legais externos, para os quais não há provisão constituída, 
vide quadro a seguir:

Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Fiscal 6.370 6.204
Cível/administrativa 8.847 8.438
Total 15.217 14.642
18. Fornecedores: Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
Fornecedores no mercado interno 17.803 19.312 18.063 19.652
Fornecedores no mercado externo 3.084 2.713 3.084 2.713
Fornecedores - risco sacado 287 1.009 287 1.009
(–) Ajuste a valor presente de fornecedores (1.452) (1.290) (1.452) (1.290)
Total 19.722 21.744 19.982 22.084
Não circulante
Fornecedores no mercado interno – – 521 287
Fornecedores no mercado externo 1.390 3.062 1.390 3.062
Total 1.390 3.062 1.911 3.349
A Pisani oferece aos seus fornecedores a opção de recebimento por meio de uma operação de risco 
sacado (reverse finance operation) por uma instituição financeira. Essa modalidade é disponibiliza-
da com o intuito de facilitar os procedimentos administrativos para que seus fornecedores adiantem 
recebíveis relacionados às compras de rotina das empresas do Grupo. Nesta operação, a instituição 
financeira paga antecipadamente os fornecedores em troca de um desconto e, quando contratado 
entre o banco e o fornecedor (a decisão de aderir a esta transação é única e exclusivamente do 
fornecedor), a companhia paga à instituição financeira na data de pagamento original o valor no-
minal total da obrigação originária. Portanto, esta operação não altera os valores, natureza e tem-
pestividade do passivo (incluindo prazos, preços e condições previamente pactuados) e não afeta a 
companhia com os encargos financeiros praticados pela instituição financeira, ao realizar uma aná-
lise criteriosa de fornecedores por categoria. Não há nenhuma garantia concedida pela Pisani.

19. Obrigações trabalhistas: Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Salários a pagar 1.016 1.088 1.085 1.156
Encargos a recolher sobre
 folha de pagamento 2.076 1.999 2.155 2.075
Provisão de férias e encargos 3.941 4.140 4.103 4.298
Provisão programa de participação
 nos resultados 2.359 2.638 2.359 2.638
Outras obrigações trabalhistas a pagar 124 321 132 331
Total 9.516 10.186 9.834 10.498
20. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social subscrito e integralizado, conforme 
disposto no Artigo 5º do estatuto social, é de R$ 19.200 composto por 15.291.815 ações, sendo 
7.666.821 ações ordinárias, 6.000.000 de ações preferenciais classe “A” e 1.625.000 ações prefe-
renciais classe “B” resgatáveis, todas nominativas e sem valor nominal. A Companhia é controlada 
por Webber Participações Ltda. que possui participação de 74,99%. b) Ações em tesouraria: A 
Companhia possui em tesouraria 955.696 ações preferenciais de sua própria emissão. c) Reservas e 
transações de capital: Alterações nas participações em controladas que não resultam em perda 
de controle: Em 2025, os sócios minoritários realizaram um aporte de capital de R$ 15.800 mil na 
Forma Utilidades Ltda. Como consequência, a participação da Pisani na controlada foi diluída em 
41,81 pontos percentuais, sem que houvesse redução na quantidade de quotas. Em decorrência 
dessa operação, foi reconhecido um ganho de capital de R$ 9.452 mil, registrado diretamente no 
patrimônio líquido, em conformidade com o CPC 36, que estabelece que alterações na participação 
em controladas que não resultem em perda de controle devem ser tratadas como transações de ca-
pital, sem reflexo no resultado do exercício. Reserva de incentivos fiscais: Saldo decorre de incen-
tivo fiscal previsto no Programa de Desenvolvimento do Estado de Pernambuco (Prodep), com base 
na Lei nº 11.675 de 11 de outubro de 1999 e Decretos nº 35.045 de 24 de maio de 2010 e nº 39.340 
de 25 de abril de 2013, que visa incentivar a ampliação e a instalação de novas unidades no Estado. 
O benefício concedido corresponde ao crédito presumido do ICMS em valor equivalente a 70% (se-
tenta por cento) do saldo devedor do ICMS normal, apurado em cada período fiscal. No terceiro tri-
mestre de 2024 foram realizadas as reservas devido a uma auto regularização (R$ 3.070) dos bene-
fícios das subvenções para investimentos. Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro 
líquido apurado em cada período social nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 
20% do capital social. Dividendo minimo obrigatório: O estatuto social da Companhia determina 
a distribuição de um dividendo mínimo obrigatório de 25% do resultado do período, ajustado na 
forma da lei, no exercício o montante apurado foi de R$ 6.071 (seis milhões, setenta e um mil reais). 
Dividendos adicionais propostos: Em 2025 foram realizadas destinações de dividendos no montan-
te de R$ 76.809 (setenta e seis milhões oitocentos e nove mil reais) dos quais a companhia efeti-
vamente pagou R$ 56.809 (cinquenta e seis milhões oitocentos e nove mil reais) durante o ano. O 
prazo de pagamento do dividendo adicional de R$ 13.929 (treze milhões, novecentos e vinte e nove 
mil reais) é dezembro de 2028. Ajuste de Avaliação Patrimonial: (i) Custo Atribuído: Refere-se ao 
valor do custo atribuído adotado para determinados bens do ativo imobilizado reconhecido pela 
Companhia em 1 de janeiro de 2009, líquido dos efeitos tributários registrados no passivo não cir-
culante como IR e CS diferidos. A realização do ajuste de avaliação patrimonial contra a conta de 
lucros acumulados é realizada quando da alienação ou depreciação dos bens a que se referem. 
21. Partes relacionadas: Honorários da administração: A remuneração do pessoal-chave da admi-
nistração, que contempla a direção e o Conselho de Administração da Companhia que inclui honorá-
rios, gratificações e benefícios variáveis, foi de R$ 2.437 em 31 de dezembro de 2025 (R$ 2.902 em 
31 de dezembro de 2024). A Companhia não oferece para os administradores e para seus empregados 
benefícios por pagamentos baseados em ações. Transações e saldos a receber e a pagar a partes 
relacionadas:

Controladora Consolidado
 Partes relacionadas 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
 Saldo a receber da Metalúrgica Forma Ltda. 762 14.547 – 154
 Saldo a receber de terceiros 12 2 672 2
 Saldo a receber de sócios – 4 – 400
 Total 774 14.553 672 556
 Ativo circulante 301 78 247 158
 Ativo não circulante (i) 473 14.475 426 398
 Saldo a pagar terceiros – – 172 404
 Saldo a pagar sócios – – 170 494
 Total – – 342 898
 Passivo circulante – – – –
 Passivo não circulante – – 342 898
(i) Redução no montante do empréstimo pelo recebimento do montante pago pela controlada Forma 
Utilidade Ltda. 22. Gerenciamento de risco financeiro: A Companhia apresenta exposição aos se-
guintes riscos: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco de mercado; • Risco operacional; 
• Risco de estrutura de capital (ou risco financeiro); e • Risco cambial. Essa Nota Explicativa apre-
senta demonstrações sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos supramencionados, os 
objetivos da Companhia, políticas e processos para a mensuração e gerenciamento de risco, e o 
gerenciamento de capital da Companhia. Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao longo 
dessas demonstrações financeiras. Estrutura do gerenciamento de risco: A administração tem 
responsabilidade global pelo estabelecimento e supervisão da estrutura de gerenciamento de risco 
da Companhia. As políticas de gerenciamento de risco da Companhia são estabelecidas para identi-
ficar e analisar os riscos enfrentados pela Companhia, para definir limites e controles de riscos 
apropriados, e para monitorar riscos e aderência aos limites. As políticas e sistemas de gerenciamen-
to de riscos são revisados frequentemente para refletir mudanças nas condições de mercado e nas 
atividades da Companhia. A Companhia, através de suas normas e procedimentos de treinamento e 
gerenciamento, objetiva desenvolver um ambiente de controle disciplinado e construtivo, no qual 
todos os empregados entendem os seus papéis e obrigações. a) Risco de crédito: Risco de crédito 
é o risco de prejuízo financeiro da Companhia caso um cliente ou contraparte em um instrumento 
financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente dos rece-
bíveis de clientes e de outros créditos. A exposição da Companhia ao risco de crédito é influenciada, 
principalmente, pelas características individuais de cada cliente. Entretanto, a administração tam-
bém considera a demografia da base de clientes, incluindo o risco de crédito da indústria e país onde 
os clientes operam, uma vez que estes fatores podem ter influência no risco de crédito. Considera-
mos que a Companhia possui sua carteira de cobrança pulverizada geograficamente, dessa forma não 
há concentração de risco de crédito significativo. Geograficamente não há concentração de risco de 
crédito. A Companhia estabeleceu uma política de crédito sob a qual todo cliente tem sua capacida-
de de crédito analisada individualmente. Esta análise é efetuada primeiramente pelo analista de 
crédito, que avalia a capacidade de pagamento e pontualidade, histórico de compra junto à Compa-
nhia e a avaliação cadastral, referências bancárias e comerciais. As aprovações de créditos são rea-
lizadas conforme tabela de alçadas fixadas em políticas. O valor contábil dos ativos financeiros re-
presenta a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco do crédito na data das 
demonstrações financeiras é: 

Controladora Consolidado
Notas 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 5 34.684 10.406 34.848 10.464
Contas a receber de clientes 6 78.197 115.106 80.734 117.100
Instrumentos financeiros derivativos 22 – 1.258 – 1.258
Total 112.881 126.770 115.582 128.822
b) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco da Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir 
com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à 
vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de 
garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações 
ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de 
prejudicar a reputação da Companhia. A Companhia constantemente monitora suas exigências de 
fluxo de caixa operacional e otimização de seu retorno de caixa sobre investimentos. A Companhia 
garante que possui saldo suficiente para superar sua necessidade de capital de giro operacional, 
incluindo o cumprimento de obrigações financeiras; isto exclui o impacto potencial de circunstân-
cias extremas que não podem ser razoavelmente previstas, como desastres naturais. A seguir, estão 
as maturidades contratuais de passivos financeiros, incluindo pagamentos de juros estimados:
31 de dezembro de 2025 Consolidado

Passivos financeiros
Valor 

contábil
Fluxo de 

caixa contratual
06 meses 
ou menos

06-12 
meses

01- 02 
anos

02-06 
anos

Empréstimos e financiamentos 198.925 198.925 30.038 34.010 49.604 85.273
Fornecedores e outras obrigações 21.112 21.112 19.722 – 1.390 –
Adiantamento de clientes 1.116 1.116 1.116 – – –
Passivo de arrendamento 1.914 1.914 1.914 – – –
Instrumentos financeiros derivativos 738 738 738 – – –
Total 223.805 223.805 53.528 34.010 50.994 85.273
31 de dezembro de 2024

Passivos financeiros
Valor 

contábil
Fluxo de 

caixa contratual
06 meses 
ou menos

06-12 
meses

01- 02 
anos

02-06 
anos

Empréstimos e financiamentos 169.411 169.411 35.397 30.725 45.452 57.837
Fornecedores e outras obrigações 24.806 24.806 3.062 – 21.744 –
Adiantamento de clientes 1.992 1.992 1.096 896 – –
Passivo de arrendamento 2.148 2.148 2.148 – – –
Total 198.357 198.357 41.703 31.621 67.196 57.837
c) Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais como 
as taxas de câmbio e taxas de juros, impactem nos ganhos da Companhia ou no valor de suas 
participações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é 
gerenciar e controlar as exposições aos riscos, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo 
otimizar o retorno. Risco de taxa de juros: Os resultados da Companhia estão suscetíveis a 
variações das taxas de juros incidentes sobre aplicações financeiras e empréstimos e financiamentos 
com taxas de juros variáveis, principalmente CDI. Risco de preço das mercadorias vendidas ou 
produzidas ou dos insumos adquiridos: Decorre da possibilidade de oscilação dos preços de 
mercado dos produtos comercializados ou produzidos pela Companhia e dos demais insumos 
utilizados no processo de produção. Essas oscilações de preços podem provocar alterações 
substanciais nas receitas e nos custos da Companhia. Para mitigar esses riscos, a Companhia 
monitora permanentemente os mercados locais e internacionais, buscando antecipar-se a 
movimentos de preços. O plástico é a matéria-prima principal da Companhia e tem seus preços 
expostos a flutuações do mercado nacional e internacional. Perfil: Na data das demonstrações 
financeiras, o perfil dos instrumentos financeiros remunerados por juros da Companhia era:

Valor contábil
Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2025
Instrumentos de taxa fixa
Ativos financeiros 8.965 21.000 8.965 21.000
Passivos financeiros (218.647) (62.454) (218.907) (63.081)
Instrumentos de taxa variável
Passivos Financeiros (4.042) (133.912) (4.563) (133.912)
Exposição Líquida (213.724) (175.366) (214.505) (175.993)
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Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Pisani Plásticos S.A.
Os valores justos dos instrumentos financeiros “não derivativos”, apresentados apenas para fins de 
demonstração, são como segue:

Consolidado
31/12/2025 31/12/2024
Valor Custo Valor Custo

contábil amortizado contábil amortizado
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 34.684 34.684 10.406 10.406
Contas a receber de clientes 78.197 78.197 115.106 115.106
Total 112.881 112.881 125.512 125.512
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos 198.925 198.925 169.411 169.411
Fornecedores e outras obrigações 21.894 21.894 21.744 21.744
Adiantamento de clientes 1.119 1.119 – –
Passivo de arrendamento 1.914 1.914 2.148 2.148
Instrumentos financeiros derivativos 738 738 – –
Total 224.590 224.590 193.303 193.303
Na avaliação do valor justo dos instrumentos financeiros, foram consideradas as seguintes premissas 
pela administração da Companhia: Caixa e equivalentes de caixa: Os depósitos bancários de curto 
prazo possuem liquidez diária com recompra considerando remuneração prevista na curva de rendi-
mento do instrumento e, desta forma, seu valor contábil reflete seu valor justo. Empréstimos e 
financiamentos: São classificados como outros passivos financeiros ao custo amortizado e são 
contabilizados inicialmente pelo valor justo, líquidos dos custos da transação. Posteriormente, são 
mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros efetivos, e a despesa finan-
ceira é reconhecida com base na remuneração efetiva. Os valores justos se aproximam dos valores 
contábeis. Classificação dos instrumentos financeiros: A classificação dos instrumentos financei-
ros está apresentada no quadro a seguir e, de acordo com a avaliação da administração, não existem 
instrumentos financeiros classificados em outras categorias além das informadas:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Ativos Notas
Valor 
justo

Custo 
amor- 
tizado

Valor 
justo

Custo 
amor- 
tizado

Valor 
justo

Custo 
amor- 
tizado

Valor 
justo

Custo 
amor- 
tizado

Caixa e equivalentes
 de caixa 5 – 34.684 – 10.406 – 34.848 – 10.464
Contas a receber
 de clientes 6 – 78.197 – 115.106 – 80.734 – 117.100
Instrumentos
 financeiros derivativos 22 – – 1.258 – – – 1.258 –
Total – 112.881 1.258 125.512 – 115.582 1.258 127.564
Passivos
Empréstimos e
 financiamentos 15 – 198.925 – 169.411 – 198.925 – 169.411
Fornecedores e
 outras obrigações 18 – 21.112 – 24.806 – 21.894 – 25.433
Adiantamento de clientes – 1.116 – 1.992 – 1.119 – 2.056
Passivo de arrendamento – 1.914 – 2.148 – 1.914 – 2.148
Instrumentos financeiros
 derivativos 22 738 – – – 738 – – –
Total 738 223.067 – 198.357 738 223.852 – 199.048
d) Risco operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de 
uma variedade de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia 
e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de 
exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento empresarial. 
Riscos operacionais surgem de todas as operações da Companhia. O objetivo da Companhia é admi-
nistrar o risco operacional, visando evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à sua repu-
tação, e buscar eficácia de custos e evitar procedimentos de controle que restrinjam iniciativa e 
criatividade. A principal responsabilidade para o desenvolvimento e implementação de controles 
para tratar riscos operacionais é atribuída à alta administração. A responsabilidade é apoiada pelo 
desenvolvimento de padrões gerais da Companhia para a administração de riscos operacionais nas 
seguintes áreas: • Exigências para segregação adequada de funções, incluindo a autorização inde-
pendente de operações; • Exigências para a reconciliação e monitoramento de operações; • Cumpri-
mento com exigências regulatórias e legais; • Documentação de controles e procedimentos; • Exi-

gências para a avaliação periódica de riscos operacionais enfrentados e a adequação de controles e 
procedimentos para tratar dos riscos identificados; • Exigências de reportar prejuízos operacionais e 
as ações corretivas propostas; • Desenvolvimento de planos de contingência; • Treinamento e de-
senvolvimento profissional; • Código de ética e conduta; • Padrões éticos e comerciais; e • Mitiga-
ção de risco, incluindo seguro quando eficaz. e) Risco de estrutura de capital (ou risco financei-
ro): Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital e retenção de lucros) e capital de 
terceiros que a Companhia realiza para financiar suas operações. Para mitigar os riscos de liquidez e 
a otimização do custo médio ponderado do capital, a Companhia monitora permanentemente os 
níveis de endividamento ligados a passivos originados em suas operações de acordo com os padrões 
de mercado.

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Total do passivo 290.057 267.706 272.914 296.397
Menos: caixa e equivalentes de caixa (34.684) (10.406) (20.767) (10.464)
Dívida líquida (A) 255.373 257.300 252.147 285.933
Total do patrimônio líquido (B) 104.385 126.863 119.012 126.863
Relação da dívida líquida
 sobre o patrimônio líquido (A/B) 2,446% 2,028% 2,119% 2,254%
f) Risco cambial: Exposição a moeda estrangeira: A exposição da Companhia ao risco de moeda 
estrangeira, dólar norte-americano, foi a seguinte (base em valores nominais). 

Controladora e Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Clientes a receber do mercado externo 2.236 2.525
Adiantamento de Câmbio (8.965) (21.000)
Fornecedores no mercado externo (3.084) (2.713)
Exposição Líquida (9.813) (21.188)
Valor equivalente em US$ mil (1.877) (3.422)
Taxa de conversão 5,2282 6,1923
23. Receitas: A reconciliação entre as vendas brutas e a receita líquida é como segue:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

 Venda bruta de produtos e moldes 470.467 497.009 479.974 505.601
 Prestação de serviços 504 639 506 639
 Revenda de mercadorias 62 42 702 354
 (–) Impostos sobre vendas (118.619) (123.347) (120.934) (125.394)
 (–) Devoluções e abatimentos (5.590) (9.147) (5.838) (9.427)
 (–) Ajuste a valor presente sobre receitas (12.134) (15.599) (12.134) (15.599)
 (–) Venda faturada e não entregue (372) (164) (372) (164)
 Receita líquida 334.318 349.433 341.904 356.010
24. Outras receitas (despesas) operacionais líquidas:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Subvenção governamental (custeio) 3.497 2.303 3.497 2.303
Ganho/perda ajuste valor justo
 (Nota Explicativa nº 14) 597 1.041 597 1.041
Provisões de despesas (1.006) 27 (1.148) 308
Custos na baixa de bens (960) (521) (960) (521)
Indenizações de processos trabalhistas (208) (692) (208) (748)
Perdas no recebimento de créditos (258) (417) (258) (422)
Impostos e taxas (132) (723) (190) (786)
Outros 420 321 809 800
Total 1.950 1.339 2.139 1.975
25. Despesas e custos por natureza:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Matéria-prima/produtos adquiridos (165.953) (186.873) (167.794) (188.420)
Despesas com pessoal (58.756) (59.512) (61.208) (61.839)
Energia elétrica (9.467) (11.278) (9.538) (11.384)
Manutenção de máquinas e prédios (5.770) (6.667) (5.879) (6.758)
Depreciação e amortização (8.615) (7.740) (9.199) (8.287)
Serviços de terceiros (11.635) (11.625) (12.531) (12.616)
Fretes (6.328) (5.539) (6.643) (5.842)
Comissões sobre vendas (7.888) (7.861) (8.084) (8.061)

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Custo não apropriado ociosidade (979) (303) (979) (303)
Despesas com pós-vendas (929) (429) (929) (429)
Despesas com movimentação de
 materiais e combustíveis (1.368) (1.399) (1.449) (1.455)
(–) Ajuste a valor presente de compras 5.533 6.074 5.533 6.074
Outras receitas (despesas) (9.175) (7.147) (11.788) (9.555)
Total (281.330) (300.299) (290.488) (308.875)
Despesas com vendas (14.216) (13.400) (14.728) (13.904)
Despesas administrativas e gerais (21.432) (20.705) (23.868) (23.384)
Custo dos produtos vendidos e dos serviços (245.682) (266.194) (251.892) (271.587)
Total (281.330) (300.299) (290.488) (308.875)
26. Resultado Financeiro: Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Receitas financeiras
Descontos obtidos e juros recebidos 42 93 53 105
Variação cambial ativa 6.159 3.360 6.159 3.360
Receitas com aplicações financeiras 2.129 790 2.129 790
Operações Swap 393 (678) 393 (678)
Outras receitas financeiras 641 461 1.111 778
Ajuste a valor presente sobre vendas 13.326 15.202 13.326 15.202
Receitas financeiras 22.690 19.228 23.171 19.557
Despesas financeiras
Encargos financeiros sobre
 empréstimos e financiamentos (24.592) (20.931) (24.592) (20.931)
Variação cambial passiva (3.502) (9.041) (3.502) (9.041)
Deságio sobre duplicatas – (2.395) – (2.395)
Juros e multa sobre parcelamento
 de tributos (2.827) (2.330) (2.902) (2.448)
Despesa financeira sobre arrendamento (282) (227) (282) (227)
Perdas com derivativos de hedge (3.463) (143) (3.463) (143)
Outras despesas financeiras (2.329) (1.717) (3.157) (2.050)
Ajuste a valor presente sobre compras (5.372) (5.352) (5.372) (5.352)
Despesas financeiras (42.367) (42.136) (43.270) (42.587)
27. Lucro por ação: Básico e diluído: O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do 
lucro atribuível aos acionistas da sociedade, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias e 
preferenciais emitidas durante o período:

31/12/2025 31/12/2024
Lucro líquido atribuível aos acionistas 24.877 17.554
Quantidade de ações em circulação (em milhares) 15.292 15.292
Quantidade média de ações (em milhares) 15.292 15.292
Lucro por ação 1,627 1,148
Total 1,627 1,148
Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a Companhia apresenta o resultado por ação diluído em mesmo 
montante que o cálculo básico, pois não existem instrumentos financeiros com direito a conversibi-
lidade em ações e suas ações ordinárias e preferenciais não possuem distinção na participação dos 
lucros. 28. Cobertura de seguros (Não auditado): Em 31 de dezembro de 2025, a cobertura de 
seguros contra riscos operacionais era composta por R$ 55.365 para danos materiais e R$ 5.000 para 
responsabilidade civil. 29. Eventos Subsequentes: Em decorrência da intensificação do conflito no 
Oriente Médio, com impactos relevantes sobre a cadeia global de petroquímicos, a Companhia ob-
servou, após a data-base das demonstrações financeiras, alterações nas condições de suprimento de 
matérias-primas, especialmente resinas plásticas. Até a data de aprovação destas demonstrações 
financeiras, foram identificados: (i) aumentos relevantes nos preços de aquisição de determinados 
insumos, tanto no mercado internacional quanto no mercado doméstico; e (ii) redução na disponi-
bilidade de alguns tipos de resinas, em função de restrições logísticas, redirecionamento de oferta 
global e incertezas regulatórias relacionadas a práticas de comércio internacional. A Administração 
está monitorando continuamente os desdobramentos do cenário e adotando medidas operacionais e 
comerciais para mitigar eventuais impactos, incluindo a diversificação de fornecedores, ajustes de 
mix de produtos e repasse de preços quando aplicável. Até o momento, não é possível estimar com 
razoável segurança os impactos financeiros futuros decorrentes desse cenário.

Diretoria
Paulo Francisco Webber 
CEO - CPF 235.921.500-06

Bruno Bartocci Pantaleão 
CFO - CPF 071.844.216-47

Jandrey Gustavo Plissari 
Diretor Comercial - CPF 214.962.878-35

Contadora
Taís Cristina Gomes Oliveira Sachet  
CPF: 010.908.470-50 -  CRC 100188/O

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Administradores e Acionistas da Pisani Plásticos S.A. Opinião: Examinamos as demonstrações 
financeiras individuais da Pisani Plásticos S.A. ("Companhia"), que compreendem o balanço patri-
monial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, assim como as demonstrações financeiras consolidadas da Companhia e suas controladas 
("Consolidado"), que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2025 
e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as corres-
pondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações eluci-
dativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamen-
te, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia e da 
Companhia e suas controladas em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os 
seus respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e os seus 
fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais nor-
mas, estão descritas na seção intitulada "Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas". Somos independentes em relação à Companhia e 
suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profis-
sional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras de entidades de interesse público no Brasil, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evi-
dência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais 
Assuntos de Auditoria: Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julga-
mento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses as-
suntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esse assunto. 
Porque é um PAA: Reconhecimento de receita de vendas de produtos e moldes (Notas 4(n) e 
23): As receitas da Companhia e da sua controlada são provenientes da venda de produtos e moldes. 
O reconhecimento da receita ocorre no momento da emissão da nota fiscal, sendo assim, há um 
intervalo de tempo entre o momento da emissão das notas fiscais de venda e o momento do cumpri-
mento das obrigações de performance, quando o controle sobre os produtos é transferido aos clien-
tes. Por esse motivo, mensalmente a administração da Companhia monitora o status das entregas 
das vendas, de modo a identificar as vendas faturadas e não entregues e efetuar o correto ajuste 
contábil. A determinação do cumprimento das obrigações de desempenho requer análise detalhada 
dos termos e condições das vendas, o que pode levar ao risco de reconhecimento inadequado do 
valor da receita e o risco de reconhecimento em momento incorreto. Em função da magnitude e da 
sensibilidade do reconhecimento da receita, esse assunto foi classificado como um principal assunto 

de auditoria. Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria Como resposta a esse assunto 
executamos, dentre outros, os seguintes procedimentos de auditoria: (i) Realizamos o entendimento 
e a avaliação do processo de faturamento para o reconhecimento de receitas com vendas de produtos 
e moldes e do registro das respectivas contas a receber. (ii) Selecionamos, em base amostral, tran-
sações de vendas ocorridas antes e depois da data de encerramento do exercício, de maneira a ob-
servar se as receitas provenientes dessas vendas foram reconhecidas no período correto de compe-
tência. (iii) Comparamos, em base amostral de testes, lançamentos contábeis de receitas com vendas 
com notas fiscais emitidas, pedidos de vendas e comprovantes de entrega das mercadorias, bem 
como verificamos a liquidação financeira da transação. Com base nas evidências obtidas por meio 
dos procedimentos acima sumarizados, consideramos que os critérios adotados pela administração 
para o registro das transações e as respectivas divulgações em notas explicativas estão consistentes 
com dados e informações obtidos durante nossa auditoria. Responsabilidades da administração 
pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração da Companhia é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da ca-
pacidade de a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liqui-
dar a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, ou cessar suas operações, ou não tenha ne-
nhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do audi-
tor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, toma-
das em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individu-
almente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões eco-
nômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção rele-
vante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 

de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos proce-
dimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opi-
nião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a ade-
quação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significa-
tiva em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas, em seu 
conjunto. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relató-
rio de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas, em seu conjun-
to, a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutu-
ra e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações 
e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Planejamos e executamos a audi-
toria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações 
financeiras das entidades ou unidades de negócio do grupo como base para formar uma opinião 
sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, 
supervisão e revisão do trabalho de auditoria realizado para os propósitos da auditoria do grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governan-
ça a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles 
internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. Dos assuntos que 
foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que fo-
ram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício 
corrente e que, dessa maneira, constituem os Principais Assuntos de Auditoria. Descrevemos esses 
assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação 
pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assun-
to não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunica-
ção podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o inte-
resse público.

Porto Alegre, 31 de março de 2026

PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda. Marcelo de Souza Prado Nicolau
CRC 2SP000160/F-6 Contador - CRC 1SP255758/O-9
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